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ESCRAVIDÃO, VIOLÊNCIA E RESISTÊNCIA: UM DEBATE COM A HISTORIOGRAFIA 

Ilton Cesar Martins1 

1. Introdução 

No cotidiano, a dominação senhorial era sentida como pessoal: além do nome próprio e do local de origem, 
os escravos traziam a indicação: "escravo de fulano de tal". Ao mesmo tempo vemos um posicionamento do 
Estado que, na medida em que buscava corrigir abusos de senhores ou limitar castigos, buscava não intervir tão 
diretamente no poder dos senhores sobre seus escravos.  

Notadamente no período imperial brasileiro notar-se-á a formação de uma “tradição legislativa referente a 
escravidão”.2 Mas algumas questões sempre irão perpassar as reflexões que se voltam para esta problemática: 
como se aproximar de forma segura deste processo contínuo de interferência do poder público nas relações entre 
senhores e escravos? Como os negros fizeram da violência manifestações de afronta à escravidão? Como, ao 
longo do século XX a historiografia foi se articulando e redefinindo o sentido a violência e do protesto escravo? 
Essas são algumas questões que pretendemos explorar dentro desse artigo indicando, na parte final do mesmo, 
um panorama da escravidão negra na Província do Paraná e algumas questões a respeito dos crimes e da pena 
de morte envolvendo escravos. 

2. De Freyre ao Projeto UNESCO: docilidades e violências 

Não poderia ser diferente se nos furtássemos a iniciar nossas discussões com Gilberto Freyre. 

Sem qualquer contestação, Casa Grande & Senzala (FREIRE, 1987) se inscreve dentro do rol das obras 
primas da sociologia e da antropologia brasileira. Sua tese principal visa resgatar o valor da miscigenação racial 
como a experiência civilizatória mais essencial para o conhecimento das formas elementares da sociedade 
brasileira. Considerada revolucionária, reverteu uma concepção bastante hegemônica sobre o Brasil da época, 
segundo a qual nosso histórico fracasso e o nosso atraso econômico se explicariam, em suma, pela equivocada 
adoção da reprodução inter-racial entre nossa gente.  

Freyre desmonta, com uma análise fina e muito profunda de nossa gênese cultural, os pilares dos 
paradigmas que sustentavam a tese da eugenia e da limpeza racial. O patriarcado, a economia açucareira e a 
miscigenação racial vão compor o forte arcabouço, em cima do qual se erguerá o dinamismo harmônico da cultura 
brasileira.  

Legado de uma história cultural igualmente ambivalente, o sistema patriarcal de colonização 
portuguesa no Brasil se fundou na exploração latifundiária da cana-de-açúcar, configurando forma híbrida e 
pioneira de domínio lusitano no País. Para que o novo sistema político, econômico e social funcionasse 
plenamente, a miscigenação que largamente se praticou aqui teve que ser imediatamente acionada com a 
finalidade de corrigir a distância social, que de outro modo se teria conservado enorme entre a casa grande e a 
senzala.  

Não se pode afirmar que a sua análise tem muito de indulgência para com o colonizador, tanto que 
reproduzimos aqui algumas expressões de Casa Grande e Senzala, que mostram a crueldade da ação do 
colonizador no Brasil, pois algumas vezes ele afirma que a uma tendência geral para o sadismo, fruto da 
escravidão e do abuso do negro, outras vezes fala de mulheres que espatifavam os dentes das escravas com o 
salto de suas botinas, podendo, inclusive mandar cortar-lhe os seios, arrancar as unhas, queimar a cara ou as 
orelhas. 

Relata inclusive passagens da violência contra os índios, quando os portugueses novamente 
puderam mostrar sua crueldade, mandando, por vezes, amarrar índios à boca de peças de artilharia que, 
disparando, espalhavam a grande distância os membros dilacerados. 

                                                                

 

1 Professor assistente da FAFIUV. Mestre em História Cultura e Poder pela UFPR. Doutorando pelo mesmo Programa. 
Membro do Grupo de Pesquisa Escravidão, mestiçagens e trânsito de culturas – século XV a XIX - UFMG 
2 A expressão “tradição legislativa referente a escravidão é utilizada por Sílvia Lara e reproduzida por Keila Grinberg, numa 
resenha publicada por esta na Revista Tempo. Vol. 7 – n 17, jul-dez. 2004. p. 221 
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Se, no rastro da obra de Gilberto Freyre, os estudos que insistiram na benignidade da escravidão 
brasileira não mencionaram as lutas escravas, naqueles que denunciaram a violência do cativeiro estas 
apareceram apenas como rebeldia, uma espécie de reação do cativo à severidade dos castigos e da exploração 
econômica num sistema que o tinha como mercadoria. 

Dentro destas análises, destacam-se as pesquisas desenvolvidas na Universidade de São Paulo, ao 
longo das décadas de 1950/60. O interesse pelas conseqüências da escravidão e suas relações com o sistema 
capitalista esteve presente nas obras de Florestan Fernandes (1972), Fernando Henrique Cardoso (1977) e 
Octávio Ianni (1988) que afirmaram a semelhança entre os diversos sistemas escravistas americanos, localizando-
a no uso da violência que visava exigir o máximo da capacidade produtiva do negro e que acabava por gerar a 
rebeldia escrava. No entanto, ressaltaram estes autores que a socialização dentro do sistema escravista reduziria 
o cativo à condição de “coisa” tornando-o, deste modo, incapaz de atuar como agente de transformação social. 
Para Cardoso toda e qualquer atitude levada a cabo por escravos não passava de um pálido reflexo do seu 
condicionamento ao senhor. 

Noutras palavras, o escravo se apresentava, enquanto ser humano tomado coisa, como alguém que, 
embora fosse capaz de empreender ações com “sentido”, pois eram ações humanas, exprimia, na própria 
consciência e nos atos que praticava, orientações e significações sociais impostas pelos senhores. (CARDOSO, 
1977, p. 125) 

Mesmo opondo-se às tendências anteriores, nestes estudos permaneceu a centralidade da ótica 
senhorial, ainda que denunciassem seu caráter violento3. Cardoso afirma que “além disso, numa sociedade onde 
o regime patrimonialista de coerção necessária à manutenção do regime escravocrata teria de exercer-se dentro 
de padrões que supunham a violência como um tratamento normal”.(CARDOSO, 1977, p. 133) 

3. Por uma aproximação da violência escrava ao projeto de resistência 

Nesta mesma época, Clóvis Moura (1981) foi pioneiro ao explicar sistematicamente os fatores 
estruturais que teriam condicionado a rebeldia dos escravos, abordando elementos de conjunturas econômicas, 
demográficas e políticas. O autor conferiu ao escravo uma postura ativa no processo de transformação da 
sociedade escravista, destacando seu papel decisivo no agenciamento de sua própria libertação. Já Décio Freitas 
(1976) abordou as revoltas escravas dentro de uma perspectiva marxista, tomando-as como expressão da luta de 
classes no país. Os escravos “proletários” e seus donos são vistos como pólos antagônicos na estrutura social 
vigente, tendo os primeiros lutado sozinhos contra tudo e contra todos para resgatar sua humanidade seqüestrada 
pela escravidão. No entanto, esta “classe escrava” que veria nos quilombos a sua principal – quase que única – 
forma de luta, é descrita como débil e impotente diante do sistema escravista. 

O protesto escravo ganha novo espaço na historiografia a partir das décadas de 1970 e 1980. Suely 
R.R. de Queiroz (1977), por exemplo, definiu a rebeldia negra como um processo permanente de contestação e 
desconstruiu a imagem do cativo como “coisa”, ao focalizar na coerção senhorial e no comportamento escravo. 
Utilizando processos-crime e documentação de polícia, a autora verificou a existência de objetivos claros e 
capacidade organizativa dos escravos nas insurreições paulistas do século XIX, apontando para sua freqüente 
sincronia com momentos de dissensão política entre brancos. Também negando a passividade do escravo, Kátia 
Queiroz Mattoso atribuiu, porém, as formas individuais e coletivas de revolta dos cativos tão somente aos seus 
problemas de inadaptação social, uma vez que encontravam-se premidos entre a comunidade branca e o grupo 
negro.  

4. Insurreições e lutas diárias: um novo momento no debate historiográfico  

Lançando-se ao estudo das insurreições baianas4 ao longo do século XIX e, especialmente, à análise 
do levante dos Malês, João Reis inovou recuperando em outras bases as questões da luta de classes e das 
                                                                

 

3 Para uma discussão mais aprofundada sobre o tema, ver: QUEIROZ, S. R.. Rebeldia escrava e historiografia. In: Estudos 
Econômicos. São Paulo: IPE-USP, v.17, n. esp., 1987,  p.7-35. Sobre um balanço da historiografia acerca da escravidão, 
conferir também: SCHWARTZ, S. B. A historiografia recente da escravidão brasileira. In: Escravos, roceiros e rebeldes. São 
Paulo: EDUSC, 2001, p.21-82.    
4 Sobre as revoltas baianas, ver: REIS, J. J. Rebelião escrava no Brasil. A história do levante dos malês (1835). São Paulo: 
Brasiliense, 1986; ___ “Recôncavo rebelde: revoltas escravas nos engenhos baianos”. In: Afro-Ásia. Salvador, n.15, p.100-
126, 1992 e “Um balanço dos estudos sobre as revoltas escravas da Bahia”. In: REIS, J. J. (org). Escravidão e invenção da 
liberdade: estudos sobre o negro no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1988, p.87-140.   
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religiosidades africanas, problematizando conteúdos étnicos da rebelião. Fatores conjunturais, assim como 
estruturas demográficas, econômicas, sociais e culturais são cotejados no estudo de uma identidade singular 
presente entre os rebeldes de 1835 que, apesar do caráter fundamentalmente escravo e antiescravista, abarcava 
os libertos africanos, mas excluía os escravos brasileiros. Numa obra que constitui referência obrigatória para os 
estudos sobre o protesto escravo, o autor não se limita a discutir a ação dos escravos e libertos, mas antes parte 
delas para realizar uma investigação abrangente sobre a escravidão urbana – destacando especialmente suas 
dimensões africanas – e as sociedades baiana/brasileira no início do século XIX.   

Seguindo na tentativa de sublinhar o papel dos escravos na definição dos termos em que sua história 
pode ser contada, destaca-se a obra “Visões da Liberdade”, onde Sidney Chalhoub (1990) situa a abolição na 
confluência das lutas em torno das definições de “cativeiro e liberdade” elaboradas não apenas pelos senhores, 
mas também pelos próprios cativos residentes na Corte. O autor mostra como os mesmos construíram seu mundo 
mesmo sob as duras condições do cativeiro e elaboraram uma compreensão de sua situação antitética à política 
de dominação senhorial. Esta questão ressurge em “Liberdade por um fio”(GOMES; REIS, 1997), coletânea de 
textos sobre a formação de comunidades de escravos fugitivos no Brasil, organizada por João Reis e Flávio 
Gomes. Nesta obra, a preocupação central é pensar as trocas culturais e alianças sociais forjadas pelos escravos 
entre si e com a sociedade envolvente para entender o processo através do qual eles instituíram novas culturas e 
interpretações de sua história africana pretérita. Ouvir os silêncios da documentação oficial, torna-se então 
possível investigar os sentidos que os escravos atribuíram às suas próprias ações e vislumbrar diversas “histórias 
de liberdade”.  

Nesta mesma direção caminha a análise de Maria Helena P. T. Machado (1994) sobre os 
movimentos sociais que marcaram a década de 1880 em São Paulo e áreas fronteiriças com o Rio de Janeiro, na 
qual a autora recupera as vozes dissonantes que se levantaram na transição do trabalho escravo para o livre. 
Assim, os desclassificados sociais entram em cena junto com as elites na formação da nação brasileira e no 
processo de abolição. O livro não deixa de discutir a participação das camadas médias no abolicionismo que 
penetra os espaços urbanos e senzalas, a inquietação escrava que minava o controle dos proprietários sobre a 
mão-de-obra e as solidariedades improváveis construídas entre agentes sociais pertencentes a mundos distantes 
em torno de projetos políticos alternativos. 

Leila Mezan Algranti (1988), num estudo sobre a escravidão urbana no Rio de Janeiro, também 
investe na violência como uma “relação de conflito e cooperação entre escravos e demais grupos urbanos e, como 
ela pode revelar as características da escravidão nas cidades, e os mecanismos de controle social criados para 
fazer frente à crescente população negra”.(p. 23) 

Discussão bastante interessante sobre o papel da violência nas relações escravistas é apontada por 
Célia de Azevedo em “Onda Negra Medo Branco” (1987). Propõe ela, explicar o processo abolicionista a partir dos 
movimentos de resistência escrava. A recrudescência da violência dos escravos, principalmente após 1850, teria 
levado a proposições de término da escravidão, ao mesmo tempo que dava azo para discursos racista, 
preponderando daí, um discurso fortemente imigrantista. 

Contudo, a generalização dos crimes de escravos contra senhores e feitores e, em seguida, das 
revoltas coletivas nas fazendas deixa entrever o desenrolar de um processo de violência acelerada e disseminada 
ao qual os políticos não poderiam tardar em dar respostas sob pena de que questões sociais atingissem um ponto 
perigoso de descontrole institucional. 

É possível que, justamente em função da radicalização destas lutas entre senhores e 
escravos, a propaganda imigrantista relativa à superioridade do imigrante branco tenha 
encontrado receptividade tanto entre os fazendeiros como entre os próprios políticos, 
conseguindo vencer as últimas resistências porventura subsistente entre os 
proponentes da incorporação dos negros e mestiços ao mercado de trabalho livre. 
(AZEVEDO, 1987, p. 153-4) 

Oras, se no início dos estudos sobre a escravidão vemos que as relações de violência tinham pouco 
peso no universo escravista, posteriormente temos que esta mesma violência é tão somente reflexo da 
incorporação por parte dos negros da ações de seus senhores, vemos aqui que se pretende inserir a resistência 
negra como fator principal para desarticulação da escravidão no Brasil. Mais que isto, os discursos imigrantistas 
somente ganharam força a partir de um aumento significativo desta negação violenta levada a cabo pelos 
escravos contra o sistema. 
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5. Um exercício com as fontes: o Caso da Província do Paraná 

Cremos, absolutamente, que o peso exercido pela violência ou pela radicalização do processo de 
negação ao sistema escravista imposto pelos escravos foi significativo. Foi o que tentamos mostrar durante esta 
reflexão, que tanto estes quanto seus senhores, tentaram determinar a partir dela o seu espaço social. O senhor 
na tentativa de ampliar os resultados com a exploração da mão-de-obra negra, e os escravos, forçando a situação 
de forma a melhorar suas condições de vida. 

A negação disto empobrece e muito as reflexões sobre a escravidão no Brasil, ou em qualquer outra 
parte onde se pretende isto. Mas nos permitimos discordar, ou pelo menos questionar, alguns pontos dentro desta 
situação. 

Antes de mais nada é preciso apontar que os senhores, independentes do que pregavam os jesuítas 
exerciam um poder baseado na violência e que, como já foi discutido, não era e nem precisava ser tão comedida 
esta violência assim. Como já foi apontado anteriormente o documento revelado por Luis Mott (1982) sobre 
torturas feitas por um senhor em seus escravos, vários outros exemplos podem ser citados deste tipo de 
situação.5 Bom exemplo disto é o processo movido contra o senhor Joaquim Pires Guerreiro pela morte de seu 
escravo José.6 

Ao notar a falta de José recorreu a polícia, que logo se pôs em campo na tentativa de encontrar o 
negro fujão. O escravo foi encontrado na casa de Antonio Duarte Camargo, abolicionista que, segundo relataram 
as testemunhas do processo acoitava escravos fugitivos, neste caso especificamente alegou que acolheu o cativo 
por este alegar estar muito doente. Os policiais colocaram José a ferros e levaram-no primeiramente a cadeia de 
Castro, posteriormente encaminharam-no a seu senhor.  Logo que chegou José foi amarrado a um pé de 
pessegueiro e açoitado violentamente, falecendo logo em seguida. 

O que chama a atenção são as declarações de Joaquim Pires Guerreiro, o senhor do escravo, 
relatadas pelas testemunhas. João Vicente Leite de Sampaio, por exemplo, disse que o senhor ordenou o capataz 
de nome Frederico surrar o escravo até matar. Sobre aquele de deu guarida a seu escravo disse: “Quero ver se 
agora Antonio Duarte dá uma de valente”.7 Após as deliberações do júri, tanto o senhor quanto o capataz foram 
considerados inocentes, em 07 de novembro de 1877. Este mesmo senhor já havia sido perdoado dias antes, em 
19 de outubro, pelo crime de lesões corporais contra sua escrava Maria.8 

A violência era exercida pelos senhores, e os padres sabiam que não podiam intervir diretamente 
nesta relação, uma vez que, na ponta disto tudo, tinha o Estado como agente interessado na capacidade de 
produção dos escravos, que tanto mais produziriam, quanto mais diretamente a autoridade do senhor se 
exercesse, mesmo que na base da violência. Além da produção, já apontamos a garantia do próprio Estado. 

Isto não nos autoriza a dizer, o que seria uma grande ingenuidade de nossa parte, que o Estado não 
intervinha nesta relação. O Estado vai efetivamente legislar sobre isto, almejando trazer para si, ou ao menos 
retirar, parte do poder da mão dos senhores, pois ainda que coisas, os negros faziam parte de uma construção 
legislativa e, enquanto sujeito de regulamentação por parte de um aparato jurídico, eram objetos de uma 
legislação oficial. Encontramos referências a isto desde as Ordenações até o Código Criminal do Império, 
passando pelas constantes regulamentações que tanto um quanto outro sofreram.9 

                                                                

 

5 Por exemplo o caso relatado por Charles Expilly. “Por hoje limitar-nos-emos a constatar o arrebatamento que inspiram as 
mulatas e sobretudo as negras minas. Quantas senhoras orgulhosas e ternas, a princípio indiferentes á atenção do marido 
pelas escravas, depois feridas no seu orgulho e no seu amor pela constância dessa preferência, tentaram atrair para si aquêle 
que humildes raparigas ousaram disputar. Meneios vaidosos, prantos, orações, explosões de raiva, todos os meios 
empregados em vão. A odiosa rival foi chicoteada, esfarrapada, mutilada (mostraram-me uma mulata a quem uma senhora, 
enciumada, cortara duas falanges da mão. (...) envenenada mesmo, em certos casos”. EXPILLY, C. Mulheres e costumes do 
Brasil. São Paulo: s/ed. 1935,  p.143-4. 
6 Processo Crime. Castro, data da caixa: 1877. Sentença Final: 07/11/1877. 
7 Ibid. p. 14. 
8 Processo Crime. Castro. Data da Caixa: 1877, 19/10/1877. 
9 Mesmo em casos de assassinatos de senhores o governo desautorizava a morte do escravo como punição ou vingança. 
Chamava, por exemplo, desde de 1645, para si a responsabilidade de que os escravos não poderiam serem mortos menos do 
que 3 dias após sua condenação, para que pudessem cuidar de suas consciências. E, em 1732, determina que todos os 
condenados terão direito do recurso a Graça Imperial, podendo, portanto, o Imperador, embargar e comutar uma condenação a 
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“Contudo, ao fazê-lo, promovia em desequilíbrio na relação senhor-escravo: repreender 
o senhor, puni-lo, significava também questionar seu poder, dar margem à manifestação 
da queixa dos escravos, promover ‘perturbações’ na estabilidade da relação de 
dominação e produção básica para a conservação da Colônia”. (LARA, 1988, p. 66) 

Temeroso seria também atribuir tão-somente a violência escrava, independente da proporção que 
esta atingiu, como fator de declínio e desaparecimento da instituição escravista em nossa sociedade. 10 O 
movimento de resistência escrava foi fator constante contra o aviltamento de suas condições de vida. Mas porque 
teria ele tomado tais rumos, tão decisivos, num dado momento e não em outro qualquer? 

É obvio que uma aumento significativo da criminalidade escrava possa ter criado um quadro de 
instabilização na sociedade escravocrata, criando, inclusive uma mudança significativa no imaginário senhorial. 
Mas apontar nesta violência o fator determinante para a construção de um ideário imigrantista torna-se igualmente 
temeroso. Percebe-se que os escravos sempre tentaram livrar-se da sua condição, o que poderia, como muitas 
vezes ocorreu, leva-los a matar seus senhores, feitores, ou familiares. Mas isto é uma constante do processo, 
independente da onda negra o medo branco sempre existiu e, nem por isto, determinou em outros momentos um 
ideal imigrantista. 

Concordamos então com a afirmação de Maria H. Machado(1994, p. 15-6_ de que: 

A partir destas considerações, o problema que se coloca é o da integração da figura do 
escravo, seus comportamentos sociais, valores e universo mental articulados à 
desintegração da escravidão e ao processo emancipacionista. Trata-se de inscrever a 
participação escrava no interior do complexo quadro de desagregação da escravidão, 
resultante este último de inúmeras variáveis conjunturais e estruturais. 

Sendo assim nos interessa perceber como a violência escrava processou-se no Paraná, expressa 
principalmente nas situações limites, que acabavam por resultar na morte do escravo. Mas nossa percepção não 
pode ser desfocada das relações anteriores a este momento, o que para tal nos obrigara a discutir a questão da 
escravidão no Paraná nestes anos derradeiros do regime escravocrata. 

Conhecendo este quadro acreditamos poder entender o processo de contestação a ordem por parte 
dos escravos, a partir da radicalização de sua resistência a esta mesma ordem. A morte do senhor que poderia 
resultar numa condenação à morte era condicionada por aspectos de ordem conjuntural que podem ser retirados 
dos processos a serem analisados. Da mesma forma que a própria decisão em torno do crime acabam por revelar 
movimentos sociais que demandam de uma tentativa última de manter o “status quo”. 

Portanto abre-se aí um questionamento interessante de que a economia dos castigos e do exercício 
da violência, já discutidos no início deste trabalho, já não mais sustentam-se, ainda que o reconhecimento disto 
por parte dos senhores e autoridades levassem a uma redução significativa do poder coercitivo além da perda da 
funcionalidade do sistema de dominação.  

A perda da funcionalidade do sistema de dominação pode ser entendido para nós duplamente. A 
primeira é a de que punições sistematizadas levavam a produção de um certo tipo de trabalhador, atencioso em 
suas tarefas, submisso para com seu senhor. Sendo assim, a radicalização da punição poderia, no máximo, ter 
efeito sobre aqueles que assistiam a execução. Não discutimos aqui, até por falta de evidências, que isto poderia 
acarretar um espírito vingativo em outros escravos que viam estas execuções. 

E a outra recai diretamente no fato de que ao matar o escravo a sociedade abria mão deste, ainda 
que visse neste apenas parte do processo produtivo. A morte de um escravo nestes períodos representava, mais 
do que nunca, prejuízo aos senhores, ou aos testamenteiros deste. Não era mais permitida a reposição desta 
peça, pelo menos não do tráfico externo, já então proibido. Internamente o afluxo de escravos deva-se para o 
oeste paulista, em sua constante expansão cafeeira. 

                                                                                                                                                                                                                                

 

pena máxima.  Para o primeiro : Decreto de 27 de maio de 1645. Sobre Embargos de condenados à morte. Para o segundo: 
Decreto de 6 de julho de 1752: Sobre decisão de Embargos dos condenados à morte. 
10 Além de Célia de Azevedo, Robert Conrad também sustenta uma idéia muito próxima desta. A insubordinação e a rebeldia 
que acompanharam a Abolição foram invulgarmente decisivas e generalizadas. CONRAD. R. Os últimos anos da 
escravatura no Brasil: 1850-1888. 2.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. 
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Com competência tratou este assunto Pena ao analisar a estrutura da posse de escravos no Paraná. 
(1999) Indica ele que, para os anos finais da escravidão, interessando para nossa pesquisa os anos de 1854-74, 
pode ter até ocorrido uma maior concentração absoluta de escravos, fruto, talvez, de imigração de fazendeiros 
paulistas. Mas a proporção relativa de escravos sofreu considerável redução, conforme indica a tabela a seguir: 

Números absolutos e Relativos da população escrava no Paraná – Séculos XVIII e XIX 

Anos

 
Escravos

 
%

 
Total da População

 

1798 4273 20,3 20999 
1804 5077 19,3 26370 
1810 5135 18,6 27589 
1811 6840 19,6 34940 
1816 5010 17,6 28470 
1819 10191 17,0 59442 
1824 5855 17,8 32887 
1830

 

6260

 

17,1

 

36701

 

1836 7873 18,4 42890 
1854

 

10189

 

16,4

 

62258

 

1858

 

8493

 

12,2

 

69380

 

1866

 

11596

 

11,7

 

99087

 

1868

 

10000

 

10,0

 

100000

 

1872

 

10715 (a)

 

8,5

 

126722 (b)

 

1874

 

11249

 

8,8

 

127411

 

Notas:

 

(a) – dado proveniente da matrícula especial de escravos. 

            (b) – dado proveniente do recenseamento geral da população. 

Fonte: PENA, 1999, ,p. 29  

Verifica-se, portanto, que a partir de 1854, ano imediatamente posterior a criação da Província, o 
número relativo e escravos sofre ano após ano redução. Aponta o autor que, antes de tudo deve se considerar 
que a concentração de escravos nas mãos de poucos senhores nunca foi o forte do Paraná, mas a partir de então, 
a pequena posse solidifica-se mais ainda. Isto não quer apontar para uma debilidade do sistema escravista no 
Paraná, indica sim que “a existência de muitos proprietários possuindo poucos escravos pode ter alargado a base 
de sustentação política e social dessa forma coercitiva de expropriação do trabalho”. (PENA, 1999, p. 31) 

Analisando os apontamentos de Octavio Ianni, que em partes são também endossados por Márcia 
Graf e Carlos Roberto A. dos Santos, uma das primeiras indicações sobre este declínio da população relativa de 
escravos no Paraná está na relação escravidão x capitalismo, ou mais precisamente na questão lucro x 
irracionalidade econômica. Para estes autores as mudanças significativas na estrutura econômica paranaense, 
com o fortalecimento da indústria do mate com a Guerra do Paraguai, exigiram uma remodelação no interior do 
processo produtivo. Esta nova racionalidade, sustentada principalmente pelos avanços tecnológicos, tornou 
incompatível o escravo com as novas relações “empresarias”. 

É claro que paralelamente a esta modernização nas relações produtivas, ocorreram também a 
proibição do tráfico africano e as pressões externas provenientes da Inglaterra, o fortalecimento dos movimentos 
abolicionistas, as Leis do Ventre Livre e do sexagenário, o advento/fortalecimento da imigração, a movimentação 
dos próprios escravos (radicalizando as relações ou valendo-se dos mecanismos legais ou de brechas na 
legislação) entre outros. (PENA, 1999, p. 59-64) 

Por outro lado ele analisa, seguindo a linha de raciocínio de Vilma P. F. de Almada,  que autores 
como Robert W. Slenes e Pedro Carvalho de Mello conseguiram comprovar que não há incompatibilidade entre 
escravidão e capitalismo, podendo inclusive o escravismo ter criado bases de sustentação para o 
desenvolvimento do capitalismo. Ora o escravismo forçou o advento de novas tecnologias face a escassez de 
mão-de-obra, ora centrou-se no trato e colheita do café e, embora estando afastado de alguns setores produtivos, 
o escravismo foi utilizado em outros, fazendo perdurar, e não acabar rapidamente como alguns estudiosos 
acreditavam, a escravidão no Brasil. PENA, 1999, p. 65-66) 
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Para justificar esta linha de raciocino Pena cita Peter Eisenberg; 

{...} sugiro que devemos revisar a idéia de que o escravismo dificultou o 
desenvolvimento do capitalismo, e advertir a possibilidade de que, pelo contrário, de 
várias maneiras o escravismo preparou o terreno para este tipo de economia moderna. 
(apud PENA, 1999,p. 67) 

Portanto, o sistema de punição pela pena de morte, dirigido quase que exclusivamente para um 
grupo social específico, ainda mais sendo este parte importante do processo de produção, torna-se difícil de ser 
aceito se partirmos unicamente da lógica da perda de investimento que representava. Teremos que entender o 
processo social que condicionava a aplicação da lei às relações sociais objetivas ou subjetivas, dos espaços onde 
ocorria sua aplicação. 

6. Conclusão 

A dinâmica que procuramos demonstrar no decorrer desse artigo é como a historiografia foi capaz de dar 
conta da problemática relacional entre senhores e escravos. Mas existe um paradoxo muito interessante a ser 
explorado nesta relação. Claro está que existia uma proximidade real entre estes extremos, que põe de um lado 
senhor, e de outro, escravos. É uma proximidade que se verifica no dia-a-dia, no desenvolver das atividades de 
trabalho ou em múltiplos espaços compartilhados por estes. Mas justamente esta proximidade gera a necessidade 
de um distanciamento para a própria manutenção da ordem, nos momentos de contornar os conflitos entre a 
escravaria, de exigir firmemente o cumprimento de tarefas ou então de ordenar os castigos. Então este jogo de 
aproximações diárias e distanciamentos necessários imprimiam uma marca muito peculiar desta relação, uma e 
outra necessária para funcionamento e reprodução da ordem escravista.11 

Agora, essencial é considerar que esta proximidade gerava sim sentimentos de natureza diversa: de uma 
simpatia criteriosamente calculada para atingir determinados fins até afetos sinceros, talvez aqui numa crença tola 
que estes sentimentos possam aflorar numa relação tão complexa quanto à escravista. Podiam gerar 
descontentamentos momentos, uma “cara feia” que logo passava ou descambar em atos de violência extrema. 
Este contato diário, suas previsibilidades e imprevisibilidades, seus atritos constantes precisavam ser 
considerados constantemente pelos diferentes homens envolvidos na dinâmica escravocrata. E, não raro, estes 
contatos acabaram em irupções violentas que ficaram registrados nos processos-crimes encontrados nos arquivos 
espalhados pelo país.  

Toda essa gama de questões resulta de um processo intenso e interessante de renovação da 
historiografia da escravidão nos últimos anos. O impacto da chegada da obra “Senhores e Caçadores” do 
historiador inglês Edward Palmer Thompson12, permitiu uma consistente possibilidade teórica e metodológica de 
ser abordada a relação entre crime e direito dentro de uma dimensão histórica. Temos, a partir de então, novas 
perspectivas de investigação sobre a justiça, o crime e o direito dentro de suas relações histórico-sociais, portanto, 
sendo sujeitas a interpretações tanto do tempo quanto do espaço em que ocorrem, e as vicissitudes decorrentes 
destas duas variáveis. Bom uso fez a historiografia sobre a escravidão dessa possibilidade e passou a desnudar 
relações sociais complexas marcadas pela cotidianidade dos sujeitos históricos que, se não apresentava um 
contorno sempre claro, tinha os limites de aceitação muito bem definidos. Discutir cotidianos, clarear contornos e 
perceber limites de aceitação das práticas sociais dos sujeitos envolvidos na dinâmica da escravidão foi, e tem 
sido, a marca de ótimos trabalhos sobre a escravidão no Brasil     

                                                                

 

11 Para maiores esclarecimentos consultar: MORELLI, Jonice dos Reis Procópio, “Fragmentos do cotidiano: Montes Claros de 
Formigas no século XIX”, Dissertação de Mestrado, UFMG, 2002; RODRIGUES, Tiago de Godoy, “Sentença de uma vida: 
escravos nos tribunais de Mariana (1830-1840)”, Dissertação de Mestrado, UFMG, 2004; FREITAS de JESUS, Allyson Luiz, “O 
sertão oitocentista: violência, escravidão e liberdade no Norte de Minas Gerais, 1830-1888, Dissertação de Mestrado, UFMG, 
2005 
12 THOMPSON, E.dward Palmer. Senhores e caçadores: a origem da Lei Ngra. Rio de Janeiro: Paz e trra, 1987. Ressalte-se 
que o original dessa obra é do ano de 1975. 
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ENSINANDO A VALORIZAR E A PRESERVAR OS BENS CULTURAIS PELO VIÉS DA EDUCAÇÃO 
PATRIMONIAL 

Profª Ms. Leni Trentim Gaspari13 

Nosso texto se propõe a apresentar reflexões e indicativos metodológicos acerca do ensino de História 
tendo por referência principal a preocupação em discutir ações que propiciem aos alunos aprendizagens 
significativas a partir da relação existente entre a memória histórica, história local e Educação Patrimonial.  

A Educação Patrimonial, atualmente, vem sendo ponto de referência nos planejamentos escolares e, 
principalmente, os professores de História têm sido sensibilizados para este trabalho, o qual envolve a ampliação 
do conhecimento sobre o passado e sobre as relações que a sociedade estabelece com ele: o que é preservado, 
como é preservado e quem preserva.   

Nossa discussão, portanto, ao privilegiar as questões referentes à Educação Patrimonial, buscará 
apresentar formas de apropriação e recriação da história local, evidenciando a possibilidade de que o 
conhecimento histórico pode acontecer a partir da recriação da experiência dos próprios alunos por meio de 
estudo realizado em “lugares de memória” de sua comunidade, da análise de fontes primárias, documentos 
escritos, iconografias e de depoimentos orais.  

Ressaltamos que a reflexão a ser feita neste estudo é parcial, mas insere-se na tentativa de contribuir com 
um tema tão importante e significativo aos professores de História, tendo em vista que o entendimento da 
sociedade contemporânea por parte dos nossos alunos está relacionada com a nossa posição diante da realidade 
social e com o modo como oportunizamos, a eles, a compreensão desta realidade.  

No contexto desta discussão é necessário ter por ponto de partida a clareza dos conceitos que permeiam 
a História, memória e patrimônio cultural. Para Horta (2000, p. 29) “a diferença mais abrangente do termo 
‘patrimônio’ indica bens e valores materiais e imateriais, transmitidos por herança de geração a geração na 
trajetória de uma comunidade”. Assim, o patrimônio cultural se manifesta como um conjunto de bens, valores, 
tangíveis e intangíveis, representados por palavras, imagens, objetos, monumentos, ritos e celebrações. As 
manifestações percebidas e aceitas pela coletividade adquirem um sentimento comum e tornam-se marcas que 
dão continuidade a determinado grupo social.  

Defendemos a importância de se trabalhar Educação Patrimonial em todos os níveis de ensino. No ensino 
superior, articula-se pela defesa de que nosso compromisso enquanto educadores e professores de História não 
deve pautar-se apenas pela evocação de fatos históricos ‘notáveis’, mas também favorecer a ”rememoração e 
preservação daquilo que tem significado para as diferentes comunidades locais, regionais e de caráter nacional”, 
como esclarece Bittencourt (2004, p. 278). Entendemos que esta preocupação estando presente na Academia, 
automaticamente esse saber atingirá os outros níveis de ensino, tendo como compromisso a preservação do 
patrimônio cultural dos diferentes grupos, associados à pluralidade de nossas raízes e matrizes étnicas.      

Nesta direção, percebemos a Educação Patrimonial como possibilidade concreta da realização de uma 
ação educativa que conduzirá à valorização do patrimônio cultural, tornando-se um caminho por meio do qual se 
fortalecerá a integração do indivíduo ao meio de forma crítica, objetiva e reflexiva.  

O entendimento sobre o trabalho com Educação Patrimonial encontra-se de forma muito esclarecedora na 
fala da pesquisadora Horta (2000), e pode ser entendida como: 

[...] um processo permanente e sistemático de trabalho educacional centrado no 
Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento e enriquecimento individual e 
coletivo. A partir da experiência e do contato direto com as evidências e manifestações 
da cultura, em todos os seus múltiplos aspectos, sentidos e significados, o trabalho da 
Educação Patrimonial busca levar as crianças e adultos a um processo ativo de 
conhecimento, apropriação e valorização de sua herança cultural, capacitando-os para 

                                                                

 

13 Mestre em Educação pela Universidade Estadual de Ponta Grossa. Linha de pesquisa em Educação, História e Memória. 
Professora no Curso de História da Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória. Membro da 
Academia de Letras do Vale do Iguaçu-ALVI. Pesquisadora sobre História Local, abrangendo história das mulheres, bens 
patrimoniais e “lugares de memória”.  
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um melhor usufruto destes bens, e propiciando a geração e a produção de novos 
conhecimentos, num processo contínuo de criação cultural. (HORTA, 2000, p. 54).  

Portanto, para pensamos nosso trabalho em sala de aula, em qualquer nível de ensino, precisamos estar 
conscientes de que a reconstrução da memória através do processo educativo pode significar a “[...] garantia do 
próprio futuro, já que se não tivermos a memória não temos a plataforma de referência a partir da qual se constrói 
a identidade [...]”, como destaca Corsetti (2000, p. 54). No entendimento da referida autora, o patrimônio cultural 
dos povos e as condições materiais históricas em que este patrimônio está inserido oferecem condições para o 
estudo do contexto histórico de uma época, sobre a qual as características sociais globais merecem ser 
resgatadas.  

Nas nossas reflexões acima, construímos uma tomada de consciência voltada à perspectiva deste 
trabalho e, na sequência desta exposição, apresentamos algumas possibilidades concretas para o trabalho com 
patrimônio histórico cultural junto aos alunos. Mas como fazer? Recuperamos algumas ações já concretizadas em 
nossa jornada como professora de Metodologia de Ensino de História, no curso de Graduação, Pós – Graduação 
e em cursos de formação continuada a professores das séries iniciais, as quais socializamos aqui. 

Aplicando a metodologia ao ensino  

Concordamos com Horta, Grunberg e Monteiro (1999, p.6) quando afirmam que a Metodologia específica 
da Educação Patrimonial pode ser aplicada a qualquer evidência material ou manifestação da cultura. São 
relevantes os estudos voltados a objetos, conjuntos de bens, paisagem natural, “lugares de memória”, ou 
manifestações folclóricas, saberes populares, produção artesanal e tantas outras expressões resultantes da 
relação do indivíduo com o seu grupo social.  

A apropriação e a valorização da herança cultural junto que os nossos alunos, capacitando-os a um 
melhor usofruto destes bens, podem ser obtidas a partir de atividades como as mencionadas na sequência do 
texto: 

 

Estudo do meio: É um método importante porque permite aos alunos de todos os níveis de ensino que 
sejam introduzidos no método de investigação histórica.   

As saídas para estudos em diferentes pontos da cidade conduz o aluno à aproximação histórica, e, duas 
fontes são essenciais para o estudo do meio: as fontes materiais e as orais. Bittencourt (2004) defende que é 
necessário e importante ativar na criança a curiosidade pelo passado e isto acontece ao observar as fontes 
materiais porque ela defronta-se com problemas visíveis e não com conceitos e abstrações. Em relação à história 
oral, entender os usos da memória para o estudo da história da cidade é fundamental porque ao pensar o papel 
da memória dos habitantes criamos “[...] a possibilidade de que venham a tona fragmentos de histórias esquecidas, 
de projetos vencidos, de lembranças submersas [...]”, afirma Silva (1997, p. 249) e tudo isso oferecerá 
informações valiosas aos alunos no trato com a história local e no estudo do meio.  

Outro fator relevante é a seleção dos lugares a serem visitados. É necessário ir além dos “monumentos 
históricos”, como os marcos de pessoas famosas, para não conduzir os alunos à interpretações equivocadas 
sobre a concepção de História. Sabiamente, Bittencourt afirma que: 

O importante é saber explorar historicamente qualquer “lugar”, fazer um direcionamento 
do “olhar” do aluno, levando-o a entender o que são fontes históricas não escritas: as 
construções, os telhados das casas, o planejamento urbano, as plantações, os 
instrumentos de trabalho, as informações obtidas pela memória oral de pessoas comuns. 
As marcas do passado são as fontes históricas que se transformam em material de 
estudo. (BITTENCOURT, 2004, p. 280).  

A mesma autora chama a atenção para os procedimentos metodológicos a serem adotados ao se 
organizar uma saída para estudo do meio, tais como: o reconhecimento e estudo prévio do espaço social a ser 
estudado, organização de roteiro e de atividades, seleção de material e equipamentos e a discussão posterior dos 
dados coletados dos documentos encontrados e de documentos que podem ser produzidos pelos alunos: 
registros das entrevistas, desenhos, fotografias, textos e outros. 



  

16  

    Recomenda-se, no estudo do meio, o cuidado com a utilização das fontes materiais, especialmente as 
construções. As perguntas devem ser concretas porque o aluno irá defrontar-se “com problemas visíveis e não 
com conceitos ou abstrações”. O “olhar” do aluno deve ser direcionado para elementos que identifiquem estilos: 
portas, janelas, material de construção, telhado, e outros, pois, ao contrário, irão considerar mais novas as que 
estão em melhor estado de conservação.  

Algumas sugestões para estudo do meio, nos sugere Garbinatto:  

Os passeios na escola, no bairro/vila, na cidade, em museus e centros de cultura com 
temáticas previamente definidas e já esboçadas pelo coletivo da turma podem servir de 
material e suporte para a construção da memória e cidadania do grupo (de alunos, de 
moradores): procurar os antigos/novos lugares de lazer dentro dos espaços comuns a 
todos, procurar identificar mudanças/permanências na arquitetura, na distribuição 
espacial, nas práticas sociabilizantes (o jogo de bola, a festa de igreja, a tarde de 
domingo, a noite de verão, o banho de rio/riacho/lago da praça, a emergência do ponto 
de tráfico/jogo do bicho, o botequim, o local do “namoro”). (GARBINATTO, 2000, p. 47).  

E nas Gêmeas do Iguaçu? Eu acrescento: o vau, os templos religiosos, a Praça Coronel Amazonas e a 
Hercílio Luz, a Estação Ferroviária União, os cemitérios, o morro do Cristo, os casarões, edifícios antigos, o 
Castelinho, o prédio dos escoteiros, a Escola Professor Serapião e tantos outros “lugares de memória”.  

Vale ressaltar que a utilização do recurso da saída a campo, para análise do meio como objeto de estudo 
e a compreensão do passado do espaço onde vive, permitirá ao aluno a possibilidade de inserir-se e melhor 
compreender a sociedade da qual faz parte e na qual irá intervir, pelo exercício consciente de cidadania.  

O uso de fontes na sala de aula  

É incontestável que sem fontes não se faz História, da mesma forma, elas são necessárias para se 
ensinar História, se pretendemos realizar um ensino dinâmico que possibilitará o desenvolvimento de capacidades 
e competências como a de pesquisa, por exemplo. O uso do documento histórico na sala de aula estimula o aluno 
a exercitar o conhecimento sobre a História por meio das suas próprias experiências com a documentação, 
deixando de ser um receptor passivo do conhecimento do professor.  

A utilização dos documentos históricos não é exclusividade de historiadores, estando acessível a todos 
quantos desejem conhecer mais sobre determinado saber histórico do passado. Dessa forma professores e 
alunos poderão utilizar-se desse recurso no transcorrer das aulas, resguardadas as proporções e o trato 
metodológico para que a adoção dessas fontes não sirvam apenas como ilustração, desperdiçando possibilidades 
e o valor da motivação.  

Cabe ao professor, ao inserir esta proposta didática em suas atividades cotidianas no ensino de História, 
ter o cuidado para que os seus alunos percebam sobre o documento: Por que foi produzido? Com qual objetivo? A 
quem beneficia? De que trata o documento? Para Maria Candida Proença (1992, p. 127), antes do professor 
iniciar a análise de um documento com seus alunos, deve fazer a apresentação do mesmo: 

Apresentação do documento 

a) natureza do documento 

 

de que se trata? (texto legislativo, narrativa, memória, etc.) 

 

trata-se dum documento integral ou dum excerto? 

b) situar o documento no contexto histórico: 

 

qual a época em que foi escrito? 

 

quais as circunstâncias em que foi escrito? 

 

mencionar os acontecimentos que podem ter exercido influência na      sua 
redação (só esses). 
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c) origem do documento 

 
quem é o autor(es) caso este seja conhecido? 

 
dados sobre o autor(es) que interessem à explicação do texto.  

Análise e explicação do documento 

a) análise do documento 

 

determinar a ideia geral contida no documento: decompor o texto em diferentes 
partes ou temas, sublinhando a articulação entre os mesmos. (o que pretende o 
autor?)  

b) explicação do documento: 

 

a explicação deve responder a duas exigências: 

1. pôr em evidência e explicar toda a informação contida no texto; 
2. adoptar uma atitude crítica em relação a essa informação de modo a relativizá-
la. 

 

as informações contidas no documento são essencialmente de dois tipos: directas 
ou indirectas; 

 

esta explicação deve ser feita em relação a cada um dos temas anteriormente 
delimitados; 

 

a terminologia (nomes de pessoas, países, regiões, instituições, costumes, etc.) e 
as alusões que apresentem interesse histórico (acontecimentos) devem ser 
explicadas. (PROENÇA, 1992, p. 127-128).  

As orientações acima expostas pela autora facilitarão o trabalho do professor na exploração de 
documentos junto aos seus alunos, os quais passarão a ter uma série de atitudes, habilidades e saberes na 
prática da investigação, interpretação e análise em diferentes fontes documentais. 

Recomenda-se a análise de diferentes documentos para mostrar que um mesmo fato pode ser 
interpretado sob olhares diferentes. Por exemplo, uma foto, um depoimento, uma ata, um texto de jornal ou de 
dois jornais diferentes, observando como a mesma situação é destacada com abordagens que poderão 
assemelhar-se ou não. Essa técnica permitirá ao aluno o desenvolvimento de habilidades de análise e 
comparação. Tal procedimento didático proporcionará aos alunos um ensino de História significativo, o qual não 
acontecerá se ficarmos limitados a uma única fonte documental, pois com isso passamos a idéia de que toda a 
história está contida ali e que essa é a única possibilidade de desvendar o conhecimento histórico. 

 

Objetos: fonte primária do conhecimento. Os objetos culturais na sala de aula ou em locais específicos 
podem ser utilizados como desencadeadores de lembranças, um “reavivar” da história que eles encerram. Além 
disso, desenvolver nos alunos a habilidade de interpretar os objetos fará com que ampliem a sua capacidade de 
compreender as ações do homem na construção da História.  

Os objetos nos informam sobre o modo de vida das pessoas no passado e no presente “[...] em um ciclo 
constante de continuidade, transformação e reutilização”, esclarece Horta, Grunberg e Monteiro (1999, p. 9). São 
evidências culturais com inúmeros significados e que podem ser utilizados pelos professores nas aulas de 
Educação Patrimonial como peça chave no desenvolvimento do currículo.   

Machado (2002, p. 303) adverte para as dificuldades que permeiam a leitura de um objeto, considerando 
que estamos acostumados a ler somente aquilo que está escrito. A leitura do objeto “implica na leitura dos 
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homens e do seu contexto histórico cultural”, ou seja, vai além da descrição de características físicas. Pressupõe 
descobrir causas das transformações, a que serviram, com que finalidade e em que tempo e espaço.  

O ensino de História, pelo viés da Educação Patrimonial, tendo a preocupação de conscientizar os alunos 
da importância da preservação documental e da memória local, poderá desenvolver atividades enriquecedoras na 
busca da reconstrução da História. 

É possível, com a ajuda dos próprios alunos, organizar pequenas e rápidas exposições, na qual eles 
mesmos farão a apresentação dos objetos as outras crianças da escola, possibilitando-lhes a compreensão de 
que os objetos são evidências concretas da continuidade e da mudança dos processos culturais e da própria 
História, como diz Garbinatto (2000, p. 47): 

[...] cada aluno pode ser convidado a trazer um objeto que pertenceu a alguém de sua 
família que lhe deixou em herança ou que pertenceu a ele em fase posterior de sua vida, 
relatando aos demais colegas o porquê da escolha, a história do objeto (como foi 
comprado/feito/caiu em desuso na sua vida). Pode ser muito rica a ocorrência de objetos 
comuns a mais de um dos alunos pela exposição de visões diferentes sobre um mesmo 
objeto.   

Refletindo sobre o valor deste recurso, Bittencourt14 (2004, p. 358) destaca que ao se trabalhar com 
objetos, é importante provocar uma atitude inquisitiva sobre o mesmo. “O princípio básico do método de 
investigação de objetos reside na observação livre e na observação dirigida”, pois, pela observação, o aluno 
aprenderá “ver” para identificar e descrever. 

A etapa inicial acontece pela análise interna: O que é o objeto? De que é feito (tipo de 
material)? Como foi feito (técnica artesanal ou fabril)? Possui elementos decorativos? 
Para que serve? Por quem e como era utilizado (levantamento de hipóteses)? 
(BITTENCOURT, 2004, p. 359).  

A autora complementa: “da observação do objeto isolado passa-se a comparação dos objetos”, por meio 
de uma análise de peças semelhantes, buscando identificar o contexto no qual a peça foi produzida e 
compreendê-la como elemento de determinada cultura. Como última etapa, Bittencourt mencionou a síntese, na 
qual o aluno, de posse do conhecimento adquirido, analisa o objeto sob outra dimensão. Situa o objeto no tempo e 
espaço e faz o entrelaçamento com os aspectos sociais, econômicos e culturais, no contexto ao qual pertence.  

Este trabalho permite que inúmeras habilidades sejam desenvolvidas nos alunos: oralidade, observação, 
investigação, a escrita e principalmente a valorização da cultura material e a preservação da memória local.   

Menciono aqui, por ser oportuno, a pesquisa realizada pela profª Carla Regina Nunes da Rocha15 (2007) 
sobre cultura material, a qual apresenta um levantamento de objetos utilizados pelos imigrantes italianos na 
cidade de Bituruna-PR. A autora, a partir da descrição física dos objetos, faz uma inserção dos mesmos na 
história e no cotidiano dos seus usuários no passado e no presente. Para classificar e escrever sobre os objetos 
selecionados, a autora fez deles portadores de “desencadeadores de lembranças e esquecimentos” junto à 
comunidade e aos seus alunos. Reflete sobre a citação de Chagas: ‘Tanto as peças, quanto as casas não são 
mais o que eram, são ecos [...] de uma voz que já se apagou, mas que curiosamente ainda grita em nossos 
ouvidos exigindo atenção (leituras e releituras)’ e escreve: “[...] será essa nossa intenção, fazer com que os ecos 
gritem, apontando como esses utensílios pertencentes a famílias biturunenses, podem mostrar todo o trabalho, 
costumes e trajetória desses colonizadores”. Certamente, a professora Carla desencadeou muitas lembranças e 
esquecimentos, conseguiu reavivar memórias e incentivou seus alunos à preservação dos bens patrimoniais. 

 

Fotografia e testemunho oral: as imagens nos falam de tempos, lugares, pessoas e experiências. Le 
Goff (1985) conclama que é necessário reconhecer a autonomia das fontes não verbais, pinturas, fotos, 
indumentária, filmes, entre outros elementos de cultura material. Mediante o exposto, é necessário o uso de outros 

                                                                

 

14 Indicamos o livro Ensino de História: fundamentos e métodos da Profª Circe Maria Fernandes Bittencourt, no qual ela expõe 
orientações e sugestões para o trabalho metodológico com a utilização de fontes diversas. 
15 Trata-se de um trabalho monográfico na graduação do Curso de História em 2007, cuja pesquisa mostra o estudo realizado 
com objetos do período de 1920 a 1954, no município de Bituruna. O trabalho intitula-se “Cultura Material e Ensino de História: 
uma reflexão sobre objetos antigos em Bituruna” e encontra-se na Biblioteca da FAFIUV. 
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recursos que possibilitem ao historiador e ao professor, a tessitura cultural da época a ser analisada. Entre eles, 
pode-se contar com o testemunho oral, para análise de fotografias.  

Mauad (1997, p. 311) destaca que a história oral e iconografia complementam-se nos estudos sobre 
memórias coletivas e “a análise de séries fotográficas torna-se bem mais profícua, se acompanhada do 
testemunho do guardião das fotos”. A utilização destes recursos na Educação Patrimonial promove a valorização 
dos documentos históricos, bem como a consciência de preservação, pois tanto o discurso imagético quando o 
oral são portadores de memória que se tornam História.  

Além disso, compreendida como documento, ela revela elementos da vida material de uma determinada 
época, como aspectos da arquitetura, indumentária, modos de ser, espaços, entre outros, enfim, tudo aquilo que a 
sociedade queria perenizar de si mesma para o futuro.  

O uso de fotografias no ensino de História permite a compreensão das mudanças e permanências quando 
realizamos um trabalho comparativo, usando fotos do mesmo local em momentos diferentes. Sob essa ótica 
revela-se aspectos da vida material de uma determinada época e se traz à tona o passado, suas vivências e as 
transformações. Garbinatto (2000, p. 47), afirma que “A análise de fotos pessoais e temáticas realizadas pelos 
alunos também pode propiciar o “resgate” (construção seria o termo mais apropriado) das lembranças e dos 
esquecimentos”.  

O potencial da fotografia, como recurso no ensino de História, é reconhecido pelos professores, no entanto, 
assim como outros documentos, requer metodologias a serem seguidas. A professora Tatiana Machado Barboza 
(2002, p. 256-257) apresenta algumas etapas utilizadas por ela em sala de aula: 

1) Introdução: observação – leitura geral das imagens, permitindo ao aluno estabelecer 
articulações com outras experiências (o que explica a rejeição de algumas imagens e as 
explicações que são dadas para as situações apresentadas). 

2) Discussão: momento de leitura, quando entre a figura do professor na realização dos 
questionamentos necessários – identificação das imagens em seu conteúdo: tema, 
personagens representados, espaços, posturas, vestimentas. Este momento valoriza a 
possibilidade de construção do conhecimento histórico através da imagem, visto que 
torna possível perceber que o “congelamento do instante” permite extrair informações 
específicas para esta produção, não substituível por nenhum outro tipo de documento. 
Inserido no conjunto de relações sociais, a forma apresenta a articulação de sua 
dimensão física com a produção de idéias e valores, de uma estética e uma ética 
específicas. 

3) Fechamento: registro das informações que pode ser utilizado em atividades 
posteriores, dando continuidade ao trabalho.  

Os dados levantados possibilitam aos alunos a compreensão sobre a importância da preservação 
documental, do compromisso com o resgate de memória histórica e o entendimento de que o estudo realizado 
com fotografias pode ser transformado em construção do conhecimento histórico e que ele pode atuar nesta 
construção, resguardados os cuidados na análise e no método de trabalho. Boris Kossoy (1989, p. 73), defende 
que a fotografia é um meio de conhecimento do passado, mas alerta que ela “[...] não reúne em seu conteúdo o 
conhecimento definitivo dele”. É relevante sua fala ao esclarecer que a “[...] imagem fotográfica pode e deve ser 
utilizada como fonte histórica [...]”, no entanto, é preciso ter em mente que ela “[...] mostra apenas um fragmento 
de realidade”. A foto, portanto, oferece informações visuais de um fragmento de um real, de um instante 
congelado da vida das pessoas. É necessário perceber o que está nas entrelinhas, como fazemos nas leituras dos 
textos.  

É um desafio a ser enfrentado e empreendido pelos historiadores, professores e alunos, pois desta forma 
colabora-se com a preservação do passado. Não só pela identificação e análise das imagens, mas pela 
conservação destas fontes documentais significativas que retratam e mantém viva a História.  

Neste sentido, temos a responsabilidade de socializar nossas preocupações com a preservação do 
patrimônio cultural, pela guarda e a conservação de fotos das famílias, da cidade, dos “lugares de memória”, da 
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natureza e tantas outras. Despertar em nossos alunos a percepção de que eles podem ser “guardiões da memória” 
e de que são elementos pacificadores do processo histórico é também uma das atribuições do professor que, ao 
ensinar História, também educa para a preservação do patrimônio cultural.   
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DO OLHAR PARA A NATUREZA PARA A NATUREZA DO OLHAR: UM PERCURSO TEÓRICO NO DOMÍNIO 
DAS SENSIBILIDADES 

Michel Kobelinski16  

Ora, no âmbito da História Cultural, um conceito se impõe, dizendo respeito a algo que 
se encontra no cerne daquilo que o historiador pretende atingir: as sensibilidades de um 
outro tempo e de um outro no tempo, fazendo o passado existir no presente. Logo, medir 
o imensurável não é apenas um problema de fonte, mas, sobretudo de concepção 
epistemológica para a compreensão da História. (Pesavento, 2004, p. 2. EHESS)  

1 INTRODUÇÃO   

Ao rememorar as atividades de pesquisa desenvolvidas na universidade, a área de conhecimento 
escolhida, a geografia, e a orientação definitiva, a história, trago para este evento um panorama das orientações 
teóricas e metodológicas que resultaram num encadeamento reflexivo. É claro que este tipo de valorização de si, 
de qualquer forma é memorável, pois a todo instante nós nos recordamos e apanhamos aqueles traços do real e 
do imaginário a fim de preservar e intensificar nossas experiências anteriores. Portanto, não há razão para ignorar 
o sentido denso e profundo das palavras da romancista Margareth Drable: os episódios de nosso próprio passado 
e dos tempos remotos da história tornam-se um “elo de existência entre o que éramos e o que nos tornamos”.17 É 
preciso, portanto olhar para o que está diante e de dentro de nós para começarmos a compreender os desenlaces, 
a interatividade e o distanciamento com o tempo e com o “espaço”.      

A proposta para a VII Semana de História da FAFI intitulada “Três Dias Sobre Ontem” me parece oportuna, 
pois considerou algumas dimensões de um passado mais distante e de alguns rastros mais recentes da história 
imediata ou de tempo presente. É neste segundo campo da observação história que se reservou um espaço para 
pensarmos, no sentido coletivo e individual, o que éramos e o que nos tornamos, ou seja, permite-nos levantar 
questionamentos sobre algumas linhas de força que dimensionaram este curso nos últimos tempos. Esta atitude 
acertada ampliará os quadros de referência, possibilitará incrementar e inovar a pesquisa no âmbito institucional, 
propiciando aos discentes e docentes horizontes claros e definidos das especialidades e abordagens possíveis na 
FAFI. Neste sentido, aproveito a oportunidade para agradecer o convite para participar deste evento, para 
parabenizar a todos os professores deste colegiado pela iniciativa pioneira de propor esta reflexão, 
simultaneamente pontual e universal, e aos participantes deste evento. Obrigado a todos.    

Cabe, portanto, apresentar o itinerário das pesquisas realizadas ao longo da formação acadêmica e 
simultaneamente reconhecer as implicações, as lacunas, o que foi negligenciado. Por que isto afinal de contas? 
Pelo que comporta, pelos entrelaçamentos, pelas opções escolhidas, pelo modo de construir e refletir ações e a 
natureza humana e o sentido que lhes atribuímos hoje. Comecemos pelos postulados, pois se queremos conhecer 
a história deveremos saber sobre quem a escreve, como se situa dentro de determinadas correntes de 
pensamento e finalmente como tudo isto está visceralmente marcado pelas injunções sociais e científicas na 
pesquisa. 18 Sem estes elementos não é possível avançar para a compreensão mais profunda dos conceitos e das 
concepções de história que construímos ao longo de nossa trajetória.  

2 A FORMAÇÃO E AS INFLUÊNCIAS TEÓRICAS  

Parece que em minha formação acadêmica, o contato com a geografia, a qual sempre se mostrou 
problemática ao incorporar indiscriminadamente os campos epistêmicos e metodológicos de ciências correlatas, 
trouxe de algum modo, vantagens e desvantagens.19 É preciso falar das duas para não correr o risco de erigir uma 
imagem surreal e dissimulada da atividade intelectual. As oposições entre a geografia física e a geografia humana 
eram bastante claras. Raras vezes víamos autores trabalhando as inter-relações entre ambas. Estas questões 
atinentes à natureza e aos seres humanos se impunham na mesma intensidade com que traziam problemas de 

                                                                

 

16 Doutor em História pela Universidade Estadual Paulista (UNESP, Assis, SP), professor do colegiado de História da FAFI 
desde 1998.  
17 DRABLE, Margaret. A Writer's Britain: Landscape in Literature. London: Thames & H., 1979, p. 270-71. 
18 Ver CARR, E.C. Que é História? Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978. 
19 Curso de licenciatura em Geografia pela Universidade Estadual do Centro-Oeste, Guarapuava, Paraná (1991). 
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definição do campo de atuação e de pesquisa. Para além deste litígio, havia o predomínio da orientação marxista 
na geografia, principalmente com as obras de Yves Lacoste, Ruy Moreira, Valter Casseti e Francisco Mendonça. 
20  

E se Milton Santos causava impacto no meio acadêmico, o ambientalista José Lutzemberg nos apresentava 
e nos introduzia ao estudo da teoria de GAIA, na qual o inglês James Lovelock, um dos fundadores do movimento 
ecológico contemporâneo trazia a idéia de que a Terra era um organismo vivo, e que sua capacidade de 
resiliência estava comprometida pelas ações antrópicas.21 Estas e outras publicações marcaram uma mudança de 
postura na relação entre o homem e a natureza, ampliando-se para além das trincheiras universitárias. São 
exemplos desta mudança a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Rio de 
Janeiro, 1992) e o Protocolo de Quioto (Japão, 1997). Estas ações conjuntas congregaram esforços em torno das 
discussões dos modelos de desenvolvimento socio-econômico, da preservação dos ecossistemas e da emissão 
de gases poluentes na atmosfera.   

Foi este tema  que nos arrebatou na época e cuja bandeira carregamos hoje com mais convicção. Estas 
injunções sociais e científicas influenciaram significativamente as atividades de pesquisa. Daí  Enveredar  para a 
junção das perspectivas da geografia física e da geografia humana, sem esquecer das implicações relativas a 
segregação espacial e social era uma questão natural. Um dos caminhos possíveis era trabalhar com as 
percepções e avaliações de um grupo de sujeitos para os problemas ambientais no Bairro Santa Cruz. Em “A 
ecologia Urbana no Bairro Santa Cruz, Guarapuava-Pr”, refleti  a apreensão psico-perceptiva de 367 moradores 
daquele bairro para os problemas ambientais.22 A análise da infra-estrutura urbana combinada com a pesquisa de 
campo permitiu verificar como a fruição de vários espaços sociais e a construção de valores, atitudes e 
comportamentos eram moldados pela praticidade da vida, pela beleza cênica da paisagem urbana e pelas 
atividades de lazer. Apesar de o trabalho considerar a ecologia urbana, vi no trabalho dos geógrafos culturalistas 
uma contribuição importante para o desenvolvimento de outras pesquisas. O maior expoente desta inovação foi o 
geógrafo sino-americano Yi-Fu Tuan. Além de sistematizar a chamada geografia humanística, Tuan mostrou como 
a afetividade dos indivíduos pelos “espaços” e pelos “lugares” estava encravada na cultura. Esta orientação 
epistêmica teve boa recepção entre os geógrafos de São Paulo na década de 1990. 23   

Num momento em que era difícil fazer pós-graduação no Brasil o curso de “Geografia Física” da UNESP de 
Rio Claro (SP) – referência no país nesta década -, ministrado em Guarapuava – PR, supria esta deficiência 
formativa, possibilitando o contato com professores que trabalhavam com aquelas temáticas, como por exemplo, 
Lucy Philadelpho Calderini Machado e Lívia de Oliveira. 24 As possibilidades de pesquisa passavam pela 
reconstrução mental de mapas elaborados por crianças e adolescentes, vinculações entre a geografia e a 
literatura, além da apreensão da paisagem. Por tal intermédio, comecei a estudar as orientações dos geógrafos 
ingleses que trabalhavam com exercícios físicos e mentais a partir a percepção de lugares que emergiam da 
literatura, os desafios, prazeres e dificuldades da captura do sentido dos lugares em documentários sobre a 
natureza, o lugar dos pântanos na imaginação dos ingleses, as virtudes atribuídas aos episódios do passado, os 
modos de acesso à lembrança, a rememoração de paisagens e lugares históricos. Entre estes autores se 
destacaram Jacquelin Burges, Jhon Gold, Marion Shoard e David Lowental. 25 Estas obras impactaram 
positivamente sobre o modo de olhar as coisas, trazendo a perspectiva psicológica para o continuum espaço-
temporal na pesquisa.  

                                                                

 

20 LACOSTE, Yves. A geografia: isso serve em primeiro lugar para fazer a guerra. São Paulo: Papirus, 1990. MOREIRA, Ruy. 
O que é geografia. São Paulo: Brasiliense, 1985. Ver respectivamente CASSETI, Valter. Ambiente e apropriação do relevo. 
São Paulo: Contexto, 199; MENDONÇA, Francisco. Geografia Física: ciência Humana? São Paulo: Contexto, 1990.    
21 SANTOS, Milton. 1992: a redescoberta da Natureza. Estudos Avançados,  São Paulo,  v. 6,  n. 14, Apr.  1992. Outra obra 
significativa deste autor foi SANTOS, M. Pensando o espaço do homem. São Paulo: Hucitec, 1982. Ver LUTENBERGER, 
José. Gaia. Porto Alegre, Mercado Aberto, 1986; LOVELOCK, J. GAIA: um novo olhar sobre a vida na Terra. Lisboa: Edições 
70, 1972.  
22 KOBELINSKI, Michel. A ecologia Urbana no Bairro Santa Cruz. Monogr. 72 p. Guarapuava, Universidade Estadual do 
Centro-Oeste. 1991.  
23 TUAN, Yi-Fu. Topofilia: um estudo da percepção, atitudes e valores do meio ambiente. São Paulo: Difel, 1980. 
24 Curso de Pós-Graduação em Geografia Física, Universidade Estadual do Centro-Oeste. Os resultados desta influência 
apareceram em OLIVEIRA, Lívia, RIO, Vicente Del. Percepção ambiental: a experiência brasileira. São Paulo: Nobel, São 
Carlos; Universidade Federal de São Carlos, 1996.  
25GOLD, Jhon, BURGES, Jacquelin. Valued environments: essays on the place and landscape. Londres: George Allen &  
Unwin, 1992. No meio geográfico norte-americano destacaram-se os geógrafos Holcomb e Bouregard e as perspectivas da 
revitalização urbana associadas à preservação do patrimônio histórico nas cidades norte-americanas e canadenses: 
HOLCOMB, H. Briavel, BEAUREGARD, Robert A. Revitalizing cities. Washington: Association of American Geographers, 
1982. 
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Entre 1991 e 1992 participei como pesquisador nas áreas de antropologia e museologia no Programa de 
Salvamento da Memória Cultural da Companhia Paranaense de Energia Elétrica (COPEL), Usina Hidrelétrica de 
Segredo, município de Reserva do Iguaçu – PR. 26 As influências teóricas envolviam os trabalhos Roque Laraia, 
Roberto da Matta, Pierre Bourdieu, entre outros.27 A pesquisa de campo com populações ribeirinhas nas margens 
do curso médio do rio Iguaçu, o contato com pesquisadores em arqueologia, biologia e história e a formação de 
um acervo antropológico destinado a um espaço museal foi estimulante e proveitosa. Mas não menos 
problemática.    

Os planos de exposição dos acervos adotados pela Companhia Paranaense de Energia Elétrica para o 
Museu Regional do Iguaçu constituiu-se como espaço de construção e desconstrução de sentidos. Este museu 
construiu uma imagem para si e para seu público, uma identidade étnica para um grupo de sujeitos esquecidos 
pela história oficial, salvaguardando parte da cultura material que forjou através da coleta, do emprego de 
conceitos e linguagens museológicas pós-modernas que foram associadas ao fenômeno do consumo de massa. 
O empreendimento hidrelétrico foi vinculado à preservação da "natureza", afinal de contas a COPEL era uma das 
primeiras empresas a utilizar no Brasil o Relatório do Impacto do Meio Ambiente. As ações tinham o objetivo de 
atrair o público, justificar os empreendimentos privado-estatais, e enfatizar um tipo de identidade “adormecida”. 
Evidentemente provocaram confortos e desconfortos às populações ribeirinhas e o encantamento dos visitantes 
desavisados.28   

No final dos anos 1990 o panorama da pós-graduação strictu sensu mudou significativamente, e desta 
maneira reorientei os rumos de minha pesquisa. Justamente no momento em que se ampliaram os mestrados 
interinstitucionais, integrei-me à Universidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO, Guarapuava, PR) e à 
Universidade Estadual Paulista (UNESP, Assis, SP) no Curso de História e Movimentos Sociais (1997). 
Notadamente, a influência da geografia, principalmente a francesa não foi desprezada durante esta mudança de 
percurso. Havia a possibilidade de trabalhar a história da cidade de Guarapuava, pois afinal de contas eu já tinha 
uma experiência com esta temática. As incursões nos limites entre a geografia, a história e a literatura resultaram 
na pesquisa intitulada “Guarapuava é isto aqui”: da sedução dos discursos ao marketing da cidade. Neste trabalho, 
analisei os discursos de administrações públicas municipais como formas de representação que procuraram 
construir oficialmente uma imagem para o espaço urbano daquela cidade. Estas narrativas oficiais estavam 
presentes no Plano Diretor e no principal meio de divulgação das ações administrativas, o Jornal (Esquema 
Oeste), pois a cidade era apresentada aos seus habitantes como locais de prosperidade urbana e bem estar 
social que não correspondiam à realidade.29     

É claro que trabalhar nestes limites interdisciplinares foi problemático. Mas alguns encaminhamentos 
teórico-metodológicos foram possíveis e inevitáveis. A começar pela proximidade do pesquisador com seu objeto 
de estudo e pela tipologia documental. A história imediata foi providencial, e Jean Lacouture permitiu considerar 
melhor a perspectiva de trabalho.30 As fontes de pesquisa me levaram a considerar sua natureza. Isto quer dizer 
que ao trabalhar documentos em que havia a associação entre os discursos e imagens, formando outra linguagem 
fui impulsionado para os entrelaçamentos da história e da semiótica. Sem dúvida a operação historiográfica, como 
diria Michel de Certeau, abriu inúmeras possibilidades analíticas, principalmente com Roland Barthes.31 Em razão 
destes percursos questionei a narrativa que construí a partir de Stepehn Bann (1994), Baudrilard (1995), Hyden 
White (1994) e Paul Veyne (1982), isto porque entendia que a história que construímos não era absoluta, e por 

                                                                

 

26 DINIZ, T. M.; Kobelinski, M. Análise antropológica sobre o modus vivendi da população ribeirinha localizada na área d 
influência do Reservatório da Usina Hidrelétrica de Segredo. Curitiba: Copel, 1991/1992. V. 1 e 2. 
27 Ver por exemplo, DAMATTA, Roberto. Relativizando: uma introdução à antropologia social. Rio de Janeiro: Vozes, 1983; 
LARAIA, Roque Barros. Cultura: um conceito antropológico. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1985; BOURDIEU, Pierre. O poder 
simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1992.  
28 Ver o recente texto KOBELINSKI, Michel.  O museu Regional do Iguaçu e as seduções identitárias. Anais da IV Semana 
de História: Cultura e História dos Povos. Irati: UNICENTRO, v. 1, p. 1-20, 2008. 
29 Este material é inédito. Foram publicados apenas dois artigos sobre o assunto, KOBELINSKI, M. A imagem do campo e da 
cidade na região de Guarapuava: Século XIX. Face Em Revista, União da Vitória - PR, v. 3, p. 159-167, 2000; KOBELINSKI, 
M. “Guarapuava é isto aqui”: da sedução dos discursos ao marketing da cidade. Analecta, Guarapuava - PR, v. 02, p. 55-69, 
2001. 
30 LACOUTURE, Jean. A história imediata. In: Le GOFF, J. (Org). A Nova História. Coimbra Almedina, 1978. 
31 Ver especialmente BARTHES, Roland. A imaginação do signo. Lisboa: Edições 70, 1982; BARTHES, Roland. Análise 
estrutural da narrativa: pesquisas semiológicas. Petrópolis: Vozes, 1971 e BARTHES, Roland. O óbvio e o obtuso. Lisboa: 
Edições 70, 1982. CERTEAU, Michel de. A escrita da história. Rio de janeiro: Forense Universitária, 1982. Outra publicação 
correlata a este tema é KOBELINSKI, Michel. História, lingüística, literatura e modernidade: algumas considerações acerca de 
um entrelaçamento. Luminária, União da Vitória, v. 4, p. 14-23, 2001. 
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inscrever-se no âmbito de uma sociedade, de uma cultura historiográfica, e das maneiras como historiador 
entende a história, seleciona suas fontes, interpreta e divulga seu trabalho.32    

Na FAFI, desde o ano de 2000 priorizei a história ambiental por razões óbvias.  Embora a FAFI tenha 
propiciado condições para a pesquisa não foi possível a institucionalização do grupo de pesquisa História e Meio 
Ambiente junto ao CNPq. 33  Lembro que há dez anos esta instituição não possuía o regime de dedicação 
exclusiva; fui um dos primeiros a requisitá-la. Hoje, pelo menos trinta e cinco por cento do quadro de professores 
da FAFI têm TIDE, o que significa um avanço considerável no que diz respeito à pesquisa e à qualificação 
profissional. Mas retomando as vinculações entre a história e a geografia quem ousaria não admitir a influência 
dos geógrafos e dos historiadores alemães na historiografia francesa a não ser pelo desconhecimento de causa e 
de conteúdo? E por acaso Jules Michelet ao valorizar o ambiente geográfico na II República francesa, o contato 
entre as diversas formas de conhecimento e a inserção do povo na história não inspirou os historiadores das 
gerações dos Annales?  “O Mediterrâneo, e o mundo mediterrâneo na época de Felipe II” de Fernand Braudel não 
deriva deste apelo à tradição intelectual francesa para consolidar um imperialismo historiográfico?   

Por outro lado, é relevante mencionar que a história ambiental reavivada nos anos 1990 propiciou uma 
rediscussão sobre temas, fontes e linhas de pesquisa, ampliando os contatos entre a história, psicologia, geologia, 
geomorfologia, climatologia, literatura, etc. 34 Talvez, uma das mais expressivas produções nesta área, seja a de 
José Augusto Pádua. 35 Ali podemos perceber claramente que a consciência ecológica não era fruto das 
discussões da década de 1970.  Desde o final do período colonial personalidades como as de José Bonifácio, 
Alexandre Rodrigues Ferreira, Baltasar da Silva Lisboa, entre outros já caminhavam em direção a uma 
“consciência ecológica”. Particularmente dentro das linhas de pesquisa em história ambiental vejo relevância nas 
obras de Leo Marx, pela análise da valorização das paisagens natural e humanizada na literatura clássica e 
contemporânea; Roderick Nash, pelas incursões nas representações psicológicas da preservação da natureza e 
Frederick Turner, por tratar das dificuldades simbólicas em lidar com as percepções do meio natural.36   

Constata-se, portanto que as orientações teóricas em história das sensibilidades possuem um campo de 
abrangência maior do que o estimado, pois considera as relações entre o homem e a natureza, o indivíduo em 
suas diversas dimensões e manifestações sociais. Daí o titulo da fala de hoje: Do olhar para a natureza para a 
natureza do olhar...  

Em 2004, vinculei-me ao Programa de Pós-Graduação em História da UNESP/Assis, SP. E em 2008 
apresentei a tese “Heroísmos, sedições e heresias: a construção do ufanismo e do ressentimento nos sertões da 
capitania de São Paulo (1768-1774)”.  Inicialmente tinha a idéia de trabalhar com uma história da paisagem no 
início do século XIX, logo após a vinda da Família Real para o Brasil. 37 Contudo, ao deparar-me com a 
documentação constatei que a “percepção” dos “ambientes” era complexa e resultava de construções mentais e 
da cultura luso-brasileira. Foi preciso recuar para entender melhor as relações sociais e as formas de pensar, de 
representar, de escrever e de sentir no período colonial.  

Preocupei-me com o problema da construção do ufanismo e do ressentimento em nossa formação 
identitária, pois estes comportamentos eram subjetivos e contraditórios. Sua gênese estava presente nas disputas 
entre “paulistas” e “forasteiros” nas Minas Gerais (Guerra dos emboabas, 1708-1709). Acontece que entre 1768 e 
1774, durante o governo do Morgado de Mateus, na capitania de São Paulo (na época ela abrangia o atual Estado 
do Paraná) os historiadores paulistas não só retomavam as pendências da Guerra dos Emboabas, mas também 
estruturaram suas obras a partir de ressentimentos pessoal, coletivo e político. Ao analisar alguns documentos 
como relatórios de expedições militares, sonetos, romance histórico, diários de viagem, entre outros, notei que o 

                                                                

 

32 Ver por exemplo ALVES, Paulo. Perspectivas acerca do método e técnica de análise de discursos. História, v.2, p. 33-
37, 1983.  BANN, Stephen. As invenções da História: ensaios sobre a representação do passado. São Paulo: Editora da 
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33 Ver KOBELINSKI, M. Lagoa Preta: uma história Ambiental. Anais. II Encontro de Iniciação Científica, II Mostra de Pós-
Graduação. Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória, PR, 2002, p. 92-102;  
34 Ver DRUMOND, José Augusto. História ambiental: temas, fontes e linhas de pesquisa.  Rio de Janeiro, Estudos Históricos, 
vol. 4, n. 8, 1991, p. 177-197. 
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Rio de Janeiro: J. Zahar, 2002.   
36 DRUMOND, 1991, p. 180 et. seq.  
37 KOBELINSKI, Michel.  Heroísmos, sedições e heresias: a construção do ufanismo e do ressentimento nos sertões da 
capitania de São Paulo (1768-1774). 2008. 250 f. Tese (Doutorado em História), Universidade Estadual Paulista, Assis, 2008. 
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ufanismo e o ressentimento eram sensibilidades em oposição e correspondência, e estavam ligadas a uma 
identidade paulista fundamentada na contradição e na negação da realidade colonial. Seguindo este percurso, 
investiguei as ações e reações às manipulações sociais, as articulações entre as individualidades dos sujeitos e 
as práticas sociais. A preocupação central foi verificar em que medida os “poderes coloniais”, pessoas comuns, 
oficiais e soldados se satisfaziam ou “sucumbiam” a esses processos, por efeitos de conquistas, de “perdas” e de 
“ausências” manifestadas em situações de êxito, nobreza, desejos, fantasias, privação da vida e hostilidades (de 
indígenas e de espanhóis), construindo, simultaneamente, imagens espetaculares ou depreciativas da natureza e 
da sociedade colonial. A matriz teórica que inspirou este trabalho partiu de várias leituras, mas especialmente de 
Alain Corbin.38      

Na pesquisa atual Pierre-François-Xavier de Charlevoix e a construção das sensibilidades na Nouvelle 
France (1719-1744) estudo os sistemas de emoções presentes na América do Norte na primeira metade do século 
XVIII. O objetivo é investigar a manifestação das sensibilidades deste jesuíta na Nouvelle France, a influência dos 
circuitos relacionais da igreja católica e do Ancien Regime, as ações, as reações, os modos de sentir e de se 
relacionar com a natureza, com os indígenas e com os colonizadores, pois neste processo ocorreram 
intermediações culturais vinculadas a um sentimento de nacionalidade e de identidade.   

Pode-se perceber ao longo desta trajetória, assim como na maioria das produções historiográficas, que uma 
filosofia da história emerge do próprio corpo da pesquisa. Até pouco tempo isto era comum. Agora a produção 
neste campo específico avolumou-se. Junto com esta renovação da história cultural na qual se insere a história 
das sensibilidades, recuperamos algumas premissas esquecidas, como a de Lucien Febvre, Combates pela 
história e Honra e Pátria, entre outras. Depois de tratar das influências teóricas, resta-me ainda definir o que é a 
historia das sensibilidades e o que se propõe a estudar, para então enfatizar o que entendo por história. 

3 POR UMA HISTÓRIA DAS SENSIBILIDADES   

Entendemos atualmente o termo sensibilidade como a capacidade humana de sentir ou ter sentimentos em 
suas dimensões psíquica, filosófica, literária, etc. A definição é problemática; além de nos preocuparmos com as 
questões corriqueiras do metier do historiador devemos tomar cuidado com o anacronismo psíquico, pois as 
sensibilidades apresentaram diferentes sentidos ao longo da história.    

Vejamos alguns exemplos do universo francês. Sensibilidade era um termo em evidência desde o início do 
século XIV e seu adjetivo antecedente era sensível. No século XVII designava a suscetibilidade “do ser humano às 
impressões de ordem moral” e, portanto era orientada ao “verdadeiro, ao bem, ao prazer, etc”. No século seguinte 
era a maneira particular de ter sentimentos humanos, como a “piedade e a tristeza”. E o século XIX foi 
caracterizado como o das sensibilidades, pelo menos no que diz respeito ao registro da intimidade das elites.39 

Para Gabriel Girard (1780) o sinônimo de sensibilidade era ternura: a primeira era associada à sensação e, 
portanto, ligada às coisas ou objetos; a ternura, por sua vez, estava associada ao sentimento e às “impressões 
que os objetos deixam na alma”.40  

Na cultura portuguesa do início do século XVIII a natureza do vocábulo sensibilidade tinha como significado 
a predisposição dos sentidos humanos às impressões dos objetos ou coisas que podiam dar “gosto ou pena”. 
Com o sentido muito próximo de sentimento, o termo estava associado à “delicadeza”, à susceptibilidade, à “dor, 
trabalho, ou molície”. Considerava-se também o extremismo em relação às “delícias” da vida, e o sentimentalismo 
diante de “castigos” severos. O que realmente chama a atenção é o fato de aludir à estratificação social do Antigo 
Regime e a um tipo de comportamento diferencial, pois admitia que a sensibilidade “poderia” existir no coração de 
nobres e aristocratas “nas matérias concernentes à honra, à gloria”.  

                                                                

 

38 Ver por exemplo CORBIN, A. O território do vazio: a praia e o imaginário Ocidental. São Paulo: Companhia das Letras, 
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Começamos a compreender que a emergência do indivíduo durante a Revolução Francesa foi significativa. 
Foi ali que se ampliou o sentimento do eu, da auto-estima, da escrita de si, da intimidade, do controle do corpo, da 
higiene, das boas maneiras, da percepção dos prazeres, dos temores, do amor, da raiva, da melancolia, das 
experiências provocadas pelas viagens, do efeito das invenções sobre os sujeitos, da relação de amor aos 
animais domésticos, das recepções sensíveis e inteligíveis dos órgãos sensoriais, etc. Estas dimensões da vida 
do homem, exemplificadas pela emergência do indivíduo no século XIX, arraigados de valores culturais que 
definiram uma visão de mundo e formas de interagir com ele são alguns exemplos dos domínios que abrangem os 
estudos em história das sensibilidades.   

Não é novidade a reivindicação deste tipo de história.41 François Dosse já reclamava que alguns desses 
objetos de estudo como o louco, a criança, o corpo, e o sexo tinham sido excluídos pela tendência racionalizante 
na historia.42 Contudo ainda é notória a preferência majoritária dos historiadores pela história objetiva e a aversão 
à história das emoções ou das subjetividades dos sujeitos na história. As emoções foram, por um longo tempo, 
consideradas como perturbações dos indivíduos; como não tinham importância foram reprimidas e minimizadas 
pela atividade intelectual. Não foi sem razão que o historiador Alain Corbin saiu em defesa de uma identidade 
sonora para o século XIX,43 e em entrevista a Laurent Vidal destacou: “você reparou como a quase totalidade das 
revistas que se encontram nas bancas tratam da mesma trilogia: sentimento, paixão, emoção? E quando você 
consulta os trabalhos dos historiadores, há bem poucos estudos sobre a emoção, o sentimento e a paixão”. Ao 
seguir esta tendência historiográfica entendo que a apreensão indiciária da vida dos homens em sociedade ao 
longo do tempo e frágil. Mas como perceber as cicatrizes das emoções e das sensibilidades humanas diante das 
lacunas do legado documental e da fragilidade da narrativa do historiador? Esse ponto merece atenção, pois a 
resposta está longe de ser definitiva. A inquirição nos leva a refletir igualmente a existência, os procedimentos e a 
validade dessa vertente historiografia. E ter consciência da precariedade das respostas é conceber que é 
imanente à operação historiográfica trabalhar nos limites obscuros da densidade do passado que se procura 
compreender. Particularmente, nesse caso, é importante considerar que a intermediação do diálogo entre a 
História e a Psicologia deve ser cautelosa, principalmente porque não se trata de “ressuscitar os mortos” e de 
reconfortá-los no divã. Ao contrário, a ausência da interatividade discursiva entre os historiadores e os homens do 
passado é substituída pela ação de auscultação dos fragmentos documentais para revelar, quando possível, as 
subjetividades humanas. É neste sentido que o contato entre esta e outras áreas, como a antropologia, por 
exemplo, pode ser estimulante, produtiva e arriscada. Mas porque não correr o risco?   

Antes de apresentar a minha concepção de história, quero rememorar outra que particularmente acho 
intrigante e que mostra as vinculações da história com a literatura. Trata-se de Monteiro Lobato em “O choque das 
raças ou o presidente negro”, o único romance para adultos produzido por este autor (1926).44 Na conto Benson 
inventou uma máquina para ver o futuro, o porviroscópio. Sua filha Jane relata a Ayrton os acontecimentos 
referentes à octogésima oitava eleição norte-americana, na qual disputavam três candidatos o negro Jim Roy, a 
feminista Evelyn Astor e o presidente Kerlog, candidato à reeleição. Com as oposições entre os partidos 
masculino e feminino, venceu o candidato negro. Contudo, a solução da raça branca foi submeter a raça negra a 
um processo de branqueamento a partir de um tipo específico de raios. Há coincidência com a última eleição nos 
Estados Unidos? Será que Monteiro Lobato possuía tal aparelho? Vejamos então a concepção de história de 
Lobato: 

E se ignoramos o presente, que dizer do passado?   

- Mas a História? 

O professor Benson riu meigamente um sorriso de Jesus. 

- A história é o mais belo romance anedótico que o homem vem compondo desde que 
aprendeu a escrever. Mas que tem com o passado a História? Toma dele fatos e 

                                                                

 

41 As idéias que foram evidenciadas aqui aparecem no texto do atual projeto de pesquisa: KOBELINSKI, M. Pierre-François-
Xavier de Charlevoix e a construção das sensibilidades na Nouvelle France (1719-1744). 2009. 25 f. Projeto de pesquisa. 
União da Vitória, Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras, FAFI, 2009.  
42 DOSSE, François. A história em Migalhas: dos Annales à Nova Históra. São Paulo: Ensaio; Campinas: Editora da 
Universidade Estadual de Campinas, 1992.  
43 CORBIN, Alain. Cloches de La terre: les paysages sonore et culture sensible dans lês campagnes au XIX siécle. Paris: 
Flamarion, 2004. VIDAL, Laurent. Alain Corbin: o prazer do historiador. Rev. Bras. Hist. 2005, vol.25, n.49, pp. 11-31. 
44 LOBATO, Monteiro. A onda verde e o presidente negro. São Paulo: Brasiliense, 1957.  
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personagens e os vai estilizando ao sabor da imaginação artística dos historiadores. Só 
isso. 

- E os documentos da época? Insisti. 

- Estilização parcial feita pelos interessados, apenas. Do presente, meu caro, e do 
passado, só podemos ter vagas sensações. Há uma obra de Stendhal, La Chartreusse 
de Parme, cujo capítulo é deveras interessante. Trata da Batalha de Waterloo, vista por 
um soldado que nela tomou parte. O pobre homem andou pelos campos aos 
trambolhões, sem ver o que fazia nem compreender coisa alguma, arrastado ás cegas 
pelo instinto de conservação. Só mais tarde veiu a saber que tomara parte na batalha 
que recebeu o nome de Waterloo e que os historiógrafos pintam de maneira tão 
sugestiva. Os pobres seres que inconscientemente nela funcionam como atores, 
confinados a um campo visual muito restrito, nada viram, nem nada podiam prever da 
tela heroica que os cenógrafos de historia iriam compor sobre o tema.  (LOBATO: 1926, 
p. 166-167)  

Portanto, uma concepção de história possível é aquela que já apresentei aqui em outra oportunidade: a 
história é uma ciência que estuda as dimensões das ações humanas no pretérito. Entre elas as sensibilidades, os 
pensamentos, o imaginário, etc. O conceito de história envolve a representação do passado, a interpretação e a 
operação intelectual do historiador. É uma reconstrução problemática e intricada que abrange o estudo do 
particular e não nega a ambição totalizante de tudo querer compreender. Como a história é subjetiva, inexata, 
lacunar, arbitrária, parcial, entre outras coisas, dissimula suas deficiências em recortes temporais e documentais 
muitas vezes inacessíveis e escandalosos.   

4 CONCLUSÕES  

Como se percebe esta concepção de história, que não deixa de ser problemática, decorre de um trânsito 
pela história e por áreas de conhecimento correlatas, períodos históricos distintos e documentações variadas. Por 
outro lado, ao evocar no início desta exposição a relação entre os episódios de nosso passado e dos tempos da 
história, também fiz menção às mudanças na estrutura do curso de história, à qualificação e à ampliação do 
quadro docente. A meu ver os avanços foram significativos e se ampliarão ainda mais nos próximos anos. Eventos 
como este que permitem um momento para a discussão das perspectivas teóricas do corpo docente são 
relevantes e bem vindos, pois permitem avaliar melhor as contribuições individuais e repensar nosso plano de 
curso, mesmo porque a possibilidade de nos tornarmos universidade exigirá esforços neste sentido.45    

A iniciativa não pode parar por aqui, deve ir além. Todos os eixos temáticos afetos ao colegiado de história 
devem ter o seu lugar. Neste sentido, para refletirmos uma unidade em meio à diversidade, lanço ao colegiado o 
desafio da produção de um livro ou assemelhado que contemple todas as perspectivas teóricas de nossos 
professores, independentemente de projetos específicos.  Para finalizar, retomo a idéia de Margareth Drable para 
enfatizar que se “somos o curso de História da FAFI” (frase empregada pelo professor Dr. André Bueno no site de 
divulgação desta semana de história), todos os eventos que já realizamos são elos de existência com aquilo que 
nós nos tornaremos.       

                                                                

 

45 Refiro-me ao projeto de fusão institucional FAFI, União da Vitória, UNICENTRO, Guarapuava. 
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A CONSTITUIÇÃO DO  SUJEITO  MULTILÍNGUE 

Karim Siebeneicher Brito46 

“Aprender uma língua é sempre, um pouco, tornar-se um outro. 

(REVUZ, 1998, p. 227) 

“Falar a língua estrangeira é despersonalizante.” 

(MELMAN, 1992, p. 52) 

1 Introdução 

               Muitos falantes multilíngues acreditam que se envolvem em diferentes formas de pensamento ao 
trocarem o uso de uma língua pelo de outra. Para a elaboração de seu contínuo linguístico, por onde indivíduos 
bilíngües transitam, Grosjean (2001) baseou-se nessa percepção, observando que tais falantes mudam sua forma 
de falar quando se dirigem a monolíngues ou a outros bilíngues. A condição aqui apresentada lembra o esquema 
definido por Pêcheux no final dos anos 1960, denominado por ele de “formações imaginárias”, alegando que o 
enunciador lança mão dos recursos linguísticos que julga mais apropriados, dependendo das imagens que atribui 
a si próprio, ao seu interlocutor, e ao seu contexto de fala. A linguagem mostra-se capaz de transformar 
subjetividades.  

               Whorf (1956) propôs a ideia de que as línguas estruturam a maneira como percebemos o mundo e, 
portanto, a maneira como os falantes conceituam o mundo será diferente conforme forem diferentes as línguas 
que falam. Essa idéia foi chamada de Hipótese da Relatividade Linguística. 

               Diferentes fases marcaram as pesquisas que ora comprovavam e ora refutavam a hipótese de Whorf. 
Durante os anos 1950 e 1960, caracterizados pela crença na concepção cognitiva da linguagem, os resultados 
das pesquisas pareciam fornecer amplo suporte para a hipótese, enquanto que nas duas décadas seguintes, 1970 
e 1980, quando a ideia que prevalecia era a da concepção comunicativa da língua, desenvolveu-se a aceitação de 
que a principal função da linguagem é a de comunicar o pensamento, sendo que os pensamentos seriam 
independentes de sua transmissão, e existiriam anteriormente à sua expressão. A hipótese da relatividade 
linguística despertou novo interesse no início dos anos 1990, sendo que as pesquisas têm reforçado sua versão 
fraca, a idéia de que a linguagem influencia a cognição, mas não a determina. 

               Mas como se pode relacionar a Hipótese da Relatividade Linguística ao falante multilíngue? Han (2007, p. 
67) afirma ter encontrado evidências em seu estudo empírico que a comprovam. Conforme a proficiência dos 
aprendizes na segunda língua aumentava, mais seu comportamento se assemelhava ao de falantes monolíngues 
dessa segunda língua, e mais eles se distanciavam do comportamento que tinham como falantes monolíngues de 
sua primeira língua. Sua conclusão é que a(s) língua(s) utilizada(s) definitivamente influencia(m) a cognição, e que 
a reestruturação conceitual é fundamentalmente responsável pela aquisição bem sucedida de morfemas 
gramaticais.   

               Para Maingueneau (2007, p. 21), uma das tendências francesas nos estudos da Análise do Discurso 
(doravante AD) é a reflexão sobre as posições de subjetividade implicadas pela atividade discursiva. A noção de 
sujeito, e conseqüentemente de subjetividade, destacou-se durante minhas leituras nesta área, pela discordância 
que percebia, inicialmente, entre ela e a noção de indivíduo com a qual convivia como professora de línguas 
estrangeiras e pesquisadora em Lingüística Aplicada. Em sua maior parte, nos trabalhos dedicados ao estudo 
específico do processo de aprendizagem de línguas estrangeiras predomina a concepção de um indivíduo 
intencional, como “dono” do seu dizer. Para a AD, o mesmo indivíduo é compreendido como cindido em diversos 
sujeitos, que se formam no interior do processo discursivo e que podem se movimentar de acordo com a maré. 
Como vincular um sujeito “assujeitado”, considerando-se o inconsciente, às questões, emergentes nos estudos em 
Lingüística Aplicada sobre a aquisição ou aprendizagem de línguas estrangeiras, de “autonomia” e 
“conscientização”? Tomando emprestadas as palavras de Faraco (2000, p. 104), parecia-me querer “juntar o que 

                                                                

 

46 Mestre em Letras pela UFPR, professora assistente da FAFIUV.  
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nem sempre anda junto”. O desafio que se me impunha acarretou uma série de leituras e reflexões, cuja trajetória 
apresento neste trabalho, na tentativa de consubstanciar um enfoque transdisciplinar.  

               Durante a leitura de Pietrulongo (2007), deparei-me com as seguintes afirmações:  

A relação do sujeito com a língua é determinante de sua maneira de ser e de estar no 
mundo. Longe de uma concepção instrumental da língua como uma ferramenta de 
comunicação, esta relação é estruturadora da subjetividade. Sua capacidade de 
interpretação passa pela estreita inserção deste no universo simbólico aberto por sua 
língua materna. (op. cit., p. 102) 

               Duas questões surgiram então, instigando-me à curiosidade: O que da subjetividade do aprendiz é 
afetado quando ele é exposto ao funcionamento de diversas línguas estrangeiras? O que da sua subjetividade é 
solicitado? Nesse momento, a idéia de que o aprendiz multilíngue pudesse ser contemplado nos estudos acerca 
da subjetividade pareceu-me viável. Pareceu-me, então, cada vez mais cabível que a ligação, considerada óbvia, 
entre o sujeito e a língua, se estendesse para envolver também o sujeito e “as suas línguas”, já que ninguém 
permanece igual após a aprendizagem de (mais) uma língua. O estudo do desafio subjetivo para o enunciador 
constitui, para Serrani-Infante (1997), o eixo que permite a abordagem discursiva do processo de aquisição de 
segundas línguas.   

               A identidade do sujeito linguístico está em constante movimento; o sujeito se define na linguagem, no 
contexto, na interação. É nessa relação entre a construção da subjetividade e a linguagem que procuro antever o 
papel, que considero significativo, desempenhado pelas diversas línguas utilizadas pelo mesmo sujeito. O 
principal objetivo desta pesquisa exploratória não é tentar responder de uma vez por todas às questões 
levantadas, posto que essa pretensão seria descabida, considerando-se tanto a ilusão da idéia de completude, 
quanto minhas leituras e reflexões, ainda incipientes. A intenção é contribuir para que a questão seja posta e 
discutida, é trazer elementos para novas indagações. 

               Para tanto, inicio explorando o conceito de subjetividade sob o viés da Análise do Discurso de linha 
francesa, passo à sua relação com a aprendizagem de línguas estrangeiras, e finalmente reflito sobre a 
constituição do sujeito multilíngue e a experiência subjetiva de se viver em várias línguas, propondo uma 
aproximação entre as considerações feitas ao longo do texto. Este trabalho representa um momento de 
sistematização necessário para que eu possa avançar na compreensão do sujeito multilíngue, meu objeto de 
pesquisa. Neste sentido, é importante esclarecer que o objetivo principal deste trabalho é convidar o leitor a me 
acompanhar na aproximação que faço a esse sujeito, na tentativa de compreender melhor a(s) posição(ões) que 
ocupa (ou não) no discurso, visto que outra(s) língua(s) possibilitam construir significados além daqueles 
permitidos pela língua materna.   

2 Para entender a subjetividade 

               O conceito de subjetividade foi introduzido no estudo da linguagem por Benveniste (cf. VERLI, 2004), 
fundador da Teoria da Enunciação, marcando a inserção do sujeito nos estudos da linguagem. Para o autor, “é na 
linguagem e pela linguagem que o homem se constitui como sujeito” (Id., p. 67). Nessa concepção, o sujeito 
constitui-se como fonte do seu dizer, ainda que só existindo em relação de contraste, em que o sujeito-locutor 
produz seu discurso direcionado a um “tu” na posição de alocutário.  

               Colocando-se contra as tendências anteriores, do positivismo da linguística estrutural e do idealismo 
cientificista da linguística gerativa, a Análise do Discurso fundada por Pêcheux busca resgatar a exterioridade que 
envolve a linguagem, desta forma abrindo espaço para se rediscutir as questões referentes ao sujeito. Nessa 
concepção, a presença do sujeito é considerada essencial, pois sem ele não se estabelece sentido no discurso. É 
importante, porém, ressaltar que as regiões do conhecimento em cuja articulação a AD se instaura, o materialismo 
histórico, a linguística e a teoria do discurso, ligam-se a uma teoria da subjetividade de natureza psicanalítica, em 
que o sujeito passa a ser dotado de inconsciente e atravessado pela ideologia. Isso implica que o sujeito só 
acredita na evidência e na unidade do seu dizer porque não percebe seu “assujeitamento” à ideologia, e vive na 
“ilusão” de que origina o sentido, ilusão essa necessária e inconsciente.  

               Conforme Zamboni (2001, p. 8), 
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“O esforço da AD em deslocar a noção de sujeito da concepção “idealista”, intencional, 
como origem e causa de si mesmo, desprovido de qualquer determinação, levou-a, no 
fluxo da influência de Althusser e de Freud, a desembocar na concepção de um sujeito 
completamente assujeitado, produto puro das estruturas, a quem resta apenas a ilusão 
de que fala, já que é atravessado pela ideologia e pelo inconsciente.” (p. 8) 

               A essa noção de sujeito Possenti (2002) formula restrições, e apresenta sua recusa do assujeitamento 
total, defendendo a possibilidade da intervenção do sujeito, esclarecendo, porém, que isso não implica 
necessariamente a aceitação da liberdade e da consciência total dos sujeitos, o que ele considera uma 
simplificação grosseria. O autor baseia-se no fato de que a noção de ação consciente do sujeito não pode ser 
vista igualmente antes e depois do estruturalismo, já que fazer ciência passou a fundamentar-se em outras bases: 
antes dele havia a possibilidade de se conceber o papel fundante (ou central) do sujeito individual; depois do 
estruturalismo isso já não seria possível, porque já não se aceita uma análise da sociedade que supõe o indivíduo 
como unidade elementar, a partir do qual seriam compostos os grupos. Possenti argumenta que a questão 
fundamental do estruturalismo em relação ao sujeito não é seu apagamento, e usa Lacan para explicar que se 
trata da “dependência” do sujeito, o que é bem diferente. O estruturalismo não marca a morte do sujeito, mas a 
morte de um “certo sujeito”. De Certau também é citado, em nota de rodapé na página 113, para explicar que ao 
tomar para si o que era do outro, o sujeito “trabalha”, produz uma manobra estratégica: “O ato de falar é um uso 
da língua e uma operação sobre ela.” É a atividade de constituição que transforma o locutor em sujeito; a tradução, 
por exemplo, resulta da interferência de um determinado sujeito.  

               As abordagens discursivas são importantes ferramentas teórico-metodológicas em diversos 
empreendimentos de pesquisa na atualidade, no entanto a corrente que põe sob suspeição a concepção da AD 
com relação à natureza e constituição do sujeito que fala, como totalmente assujeitado, vem, a meu ver, sendo 
reforçada, na tentativa de favorecer uma concepção em que uma ação ativa e efetiva do falante com e sobre a 
língua também seja considerada. Confesso que tal arrazoamento na tentativa de buscar um equilíbrio entre os 
extremos me traz maior tranqüilidade quando penso na possibilidade de interação entre as diversas áreas que se 
dedicam às pesquisas linguísticas, e que partilho da opinião de Possenti (op. cit.), ao afirmar que, assim como 

o estruturalismo invibializou a suposição do sujeito individual como fundante47, deve-se por em questão a tese do 
papel do sujeito de mero suporte. 

3 Relação entre a subjetividade e a aprendizagem de línguas estrangeiras 

               Muitos mecanismos são acionados quando nos aventuramos a aprender uma nova língua, como o 
acionamento do mecanismo fonador, a fim de produzir sons aos quais não estávamos acostumados ou a 
necessidade de memorização de novas estruturas linguísticas. Além disso, aprender outras línguas provoca em 
nós uma certa inquietação, questionamentos acerca de nosso conhecimento de mundo, de nossos valores sociais, 
daquilo que já trazíamos inscritos em nós. Encontramos dificuldades que se evidenciam em nossa relação afetiva 
para com a outra língua e seus falantes. O bloqueio da aprendizagem pode dar-se consciente ou 
inconscientemente. 

               Pela perspectiva teórica da Análise do Discurso (AD) de linha francesa, durante o processo formal de 
ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras, o funcionamento delas solicitará a subjetividade do aprendiz, e o 
levará a circular por diferentes posições. A AD enfatiza a preexistência da topografia social na qual os falantes se 
inscrevem. Sem que o sujeito se dê conta, um imaginário ideologicamente construído o afeta, colocando-o em 
lugares específicos de produção de sentidos. Sendo assim, a aprendizagem de uma língua estrangeira é um 
processo que sofre mediações diversas, de pessoas e de artefatos culturais, e que ocorre em contextos 
diversificados e de forma desigual para cada indivíduo. 

               Revuz (1998, p. 217) atribui boa parte dos insucessos na aprendizagem de línguas estrangeiras à 
incapacidade de se ligar as três dimensões mobilizadas: afirmação do eu, trabalho do corpo (a língua estrangeira 
põe em jogo todo o aparelho fonador do sujeito), e dimensão cognitiva. Se me proponho a observar o sujeito 
multilíngue sob o viés da AD de linha francesa, percebo a necessidade de focalizar mais profundamente os fatores 
não cognitivos, relacionados ao sujeito do inconsciente, ou como escreve Revuz (op. cit.), “as bases mesmas de 

                                                                

 

47 É importante destacar que Possenti não atribui ao estruturalismo o apagamento ou a eliminação do sujeito, apesar dele 
contestar sua identidade. Para ilustrar a diferença entre as duas posições, o autor invoca o argumento de Foucault (1979, p. 
233) para diferenciar enunciado de discurso. 



  

31 

nossa estruturação psíquica”, entre as quais encontra-se a língua chamada materna. Em sua reflexão sobre as 
dificuldades em se aprender formalmente uma língua estrangeira, Revuz (1998) apresenta o papel condicionante 
da primeira língua, a chamada língua materna, como um estar-já-aí que é confrontado pela tentativa dessa 
aprendizagem. A autora lembra que a criança, muito antes de poder falar, experimenta relações com o outro e 
com as significações, que interferem em suas sensações, sendo que esse sistema de valores impregna 
completamente o seu sistema linguístico. As línguas possuem natureza essencialmente heterogênea, e toda a 
nossa história com nossa língua (a primeira, ou materna) deverá interferir em nossa maneira de abordar outras 
línguas.  

             Serrani-Infante (1997) propõe uma aproximação entre perguntas que provêm da Linguística Aplicada e a 
mobilização de categorias da Análise do Discurso no estudo do processo de aquisição de segunda língua, e 
conclui que fatores não cognitivos dominam, em grande parte, outros tópicos no modo de acontecimento desse 
processo.  

4 O sujeito multilíngue 

               Se “cada língua dispõe de uma gama de posições subjetivas que não são, evidentemente, escolhidas de 
maneira consciente e autônoma pelos sujeitos” (PIETRULONGO, 2007, p. 103), como fica a situação do sujeito 
multilíngue? Se “há todo um imaginário, construído ideologicamente, que afeta o sujeito do discurso sob o modo 
da interpelação, e o coloca em lugares específicos de produção de sentidos, sem que ele se dê conta disso” 
(TFOUNI; TFOUNI, 2007), quais são os espaços possíveis do sujeito multilíngue? Como compreender melhor as 
diferentes subjetividades, de um mesmo sujeito, quando Revuz (1998, p. 225) afirma que “o eu da língua 
estrangeira não é, jamais, completamente o da língua materna”? 

               Interessa-me em especial, nesta pesquisa, buscar esclarecimentos sobre a constituição da subjetividade 
do multilíngue, que já é reconhecido como usuário, falante, de diversas línguas; aquele que, esteja estudando 
formalmente ou não alguma língua, já se utiliza de mais de uma em suas práticas cotidianas; que pensa, fala, 
escreve e sonha em mais de uma língua. Procuro ater-me à concepção de multilinguismo que o percebe como a 
coexistência de sistemas linguísticos reconhecidos como diferentes, ligados a culturas também reconhecidas 
como diferentes, em que o sujeito passa de uma língua para outra com relativa frequência. Um exemplo dessa 
condição é um brasileiro, que aprendeu português como língua materna, e depois francês, espanhol e inglês 
formalmente, e que utiliza todas as quatro línguas, em maior ou menor escala, transitando entre elas em suas 
atividades diárias de estudos, trabalho e relacionamentos. 

              Há que se considerar, também, o fato de que as diversas línguas utilizadas por um mesmo sujeito não se 
apresentam a ele em graus idênticos de domínio e conhecimento; o falante atribuirá a cada uma das suas línguas 
condições distintas de facilidade ou dificuldade, seja na capacidade de tradução, de compreensão oral, ou de 
produção oral. Ele lhes atribui, além disso, papéis distintos: prefere utilizar uma delas quando deseja parecer mais 
informal, encontra a palavra “perfeita” em uma, porém não na outra, e assim por diante. 

               Se pensarmos discursivamente, o falante multilíngue, situado na(s) língua(s), comporta-se em cada uma, 
consciente ou inconscientemente, de maneiras diferentes. Ao mover-se de uma de suas línguas para outra, faz 
escolhas diferentes, mesmo que desconheça as motivações que o levam a isso; insere interjeições e ênfases de 
entonação numa das línguas, mas não nas outras, pois lhe parece que estes não são lugares adequados a elas; 
ensaia, com desenvoltura, uma imitação de outro falante de uma das línguas, porém não se atreve a fazer o 
mesmo em outra. Movahedi (1996) defende a idéia de que, na psicanálise, uma língua estrangeira partilhada pelo 
analista e seu analisando possibilita o único espaço em que o analista pode encontrar o paciente fora de certos 
fantasmas pessoais e culturais, que teriam sido construídos em sua língua materna.  

5 Conclusão 

               O sujeito (e a subjetividade) não se constitui fora da linguagem, como já pudemos constatar pelas 
afirmações na bibliografia citada neste trabalho, e sua linguagem está impregnada de seus valores e de sua 
concepção de mundo, que refletem sua história e sua ideologia. Para tornar-nos sujeitos de diversas línguas, 
devemos sujeitar-nos a elas. Entendo que, numa perspectiva discursiva, o falante/usuário de mais de uma língua 
vive num espaço de diálogo das identidades e das culturas, e reconhece-se nesse espaço plural e diversificado. 
Abrem-se, para ele, condições para a existência de outras formas de pensar e de organizar o mundo, visto que 
não fica limitado às informações que se apresentam em uma língua, mas tem acesso a outras em língua(s) 
estrangeira(s). As posições subjetivas nunca serão as mesmas depois do processo de inscrição em 
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discursividades de outras línguas, sendo que essas posições variam de acordo com processos identificatórios 
particulares.  

               O sujeito que se tornou multilíngue passou pela experiência do próprio estranhamento (cf. REVUZ, 1998), 
para a qual nem todos estão prontos, pois há os que evitam aprender a língua estrangeira; é necessária uma 
impressão positiva do que se considera “estrangeiro” para que alguém se dedique à aprendizagem de tal língua. O 
falante multilíngue aprendeu a desenvolver relações com e entre as línguas que agora o habitam. O encontro com 
outros fenômenos linguísticos, por vezes conflitante durante a aprendizagem, pode passar a ser pacífico e natural, 
não mais necessariamente gerando confrontos com a primeira língua.  

               Para significar-se, o poliglota inscreve-se nas diversas línguas que o formam. Ao pronunciar-se em uma 
de “suas línguas”, as outras também formam e influenciam o interdiscurso e o intradiscurso, que sustentam o seu 
dizer. Isso não o impede, porém, de deter um certo grau de liberdade de escolha, de agir na(s) e sobre a(s) 
língua(s), o que se reflete na própria opção de utilizar uma e não a outra, quando procura encontrar entre as 
diversas línguas a melhor maneira de exprimir algo. Ao longo do tempo durante o qual aprende e utiliza suas 
diversas línguas, internaliza recursos linguísticos que passam então a ser usados espontaneamente, mas podem 
ser articulados através da reflexão. Ainda ao longo desse, a constituição do sujeito multilíngue é reelaborada, 
alterada e enriquecida, numa metamorfose contínua, num trânsito permanente entre sistemas linguísticos e 
simbólicos.  

               O sujeito multilíngue parece-me ser capaz de habitar diversos lugares, conforme sabe-se capaz de 
utilizar outra língua (ou língua do outro). Todas as línguas se interpenetram na constituição da subjetividade do 
multilíngue, fazendo com que sua história de vida, caracterizada por uma constituição linguística marcadamente 
plural, traga incidências para seus posicionamentos.  

                Concluo esta reflexão afirmando, como Serrani-Infante (1998), que considero possível pesquisar mais 
profundamente os fatores não cognitivos que incidem nos processos de aquisição e de uso de línguas 
estrangeiras, mas que é preciso não desprovê-los da complexidade que lhes é própria. 
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PERSPECTIVAS TEÓRICAS NA AQUISIÇÃO/APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS NA CONTEMPORANEIDADE 

Valéria de Fátima Carvalho Vaz Boni48 

Dra. Clarissa Menezes Jordão49 

As recentes pesquisas têm trazido à baila indagações a respeito da natureza exata da Lingüística Aplicada 
que é caracterizada como uma área de investigação interdisciplinar e que se pauta na discussão de problemas 
prático-pedagógicos do uso da linguagem, tanto dentro como fora do contexto instrucional. No que se refere ao 
ensino/aprendizagem de língua estrangeira, a Lingüística Aplicada sempre teve forte atuação, podendo-se até 
afirmar que foi nesta área que ela começou a ter o estatuto próprio, firmando-se como área independente do saber, 
“desvinculada da Lingüística, e não como mera aplicação desta” (CELANI, 2000).  

As mudanças nos rumos das pesquisas lingüísticas podem ser atribuídas ao surgimento do novo 
paradigma cognitivo pelo aporte de contribuições da transdisciplinaridade, equilibrando a influência da Lingüística 
com aquela exercida por outras disciplinas próximas, como a Psicologia, a Filosofia, a Neurologia, a Antropologia 
e a Filosofia de Linguagem, além de trazer também a influência da Inteligência Artificial e seus modelos 
computacionais.  

Dentro dessa perspectiva, a partir dos anos 60, as disciplinas da psicologia cognitiva e da lingüística 
gerativa tornaram-se influências ascendentes para o entendimento da aprendizagem tanto da língua materna 
como da língua estrangeira (LARSEN-FREEMAN, 2008). 

Assim, o surgimento da psicolingüística, de início considerada uma subdisciplina da psicologia empiricista, 
coincide com uma época em que o behaviorismo estava em plena fase de expansão. Os estudos em aquisição de 
linguagem sob a perspectiva behaviorista tiveram Skinner (1957) como defensor. Segundo ele, a teoria de 
aprendizagem de língua poderia ser explicada em termos de associação estímulo-resposta (S-R), pois, de acordo 
com sua proposta, o condicionamento operante do comportamento verbal baseia-se em reforços seletivos de sons 
e combinações de sons, oriundos do meio-ambiente.  Portanto, esse tipo de abordagem nega a existência de 
regras abstratas , bem como o papel do sujeito e da estrutura interna, entendendo a linguagem como produto de 
reforço e moldagem que o adulto proporciona à criança.  Além disso, se a aquisição lingüística fosse evidenciada 
em termos de imitação, como entender as sentenças criativas que a criança produz? 

          Segundo Chomsky (1977) “não é possível dar conta do desenvolvimento de nossa compreensão, no sentido 
comum, do mundo físico e social, ou da ciência, crendo em processos como a indução, generalização, etc.”, 
posicionando-se assim radicalmente contra o behaviorismo.  Nesse sentido, ele defende a idéia de que os seres 
humanos possuem um tipo de sistema inato, chamado por ele de dispositivo para a aquisição de linguagem (LAD -
Language Acquisition Device).  Através desse dispositivo, a criança processa o “input“ lingüístico (dados 
lingüísticos primários), possibilitando a compreensão e produção de novas sentenças e tendo como produto final 
uma gramática da língua da qual os dados foram extraídos.  Assim, a criança acaba por desenvolver uma 
gramática da linguagem para que possa dar conta desses dados.  Entretanto, essa gramática deve ser entendida 
como a representação da competência lingüística do falante e não de seu desempenho. 

         Conforme o inatismo chomskiano, a criança já tem internalizados os princípios universais da linguagem, ou 
seja, a Gramática Universal (GU) antes mesmo de dizer as primeiras palavras e utiliza-se dessa capacidade inata 
para estabelecer a gramática de sua língua nativa.  Ela não nasce com o conhecimento de uma língua em 
particular, como Gramáticas Particulares (GPs), pois esse é o resultado de uma ação conjunta que se dá entre as 
estruturas iniciais, os processos maturacionais e  o acesso aos dados lingüísticos. 

          Por outro lado, contrariando o que postula Chomsky, surge o cognitivismo piagetiano, segundo o qual o 
funcionamento intelectual, resultante de uma hereditariedade, viabiliza  a interação do organismo com o mundo 
físico.  Piaget (1982) afirma que dessa interação são geradas estruturas de inteligência que, ao se desenvolverem, 
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